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EDITAL Nº 01/2022  
ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL  

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO, ANALISTA TÉCNICO E ASSISTENTE DE CONTROLE EXTERNO 

 
RETIFICADO EM 30 DE AGOSTO DE 2022 

 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins torna público o Edital de Abertura e estabelece as 

normas relativas à realização de Concurso Público para o provimento de 55 (cinquenta e cinco) vagas e formação 

de Cadastro Reserva (CR) nos cargos de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico, de Nível Superior, e 

Assistente de Controle Externo, de Nível Médio, para compor o Quadro de Pessoal do TCE TO, nos termos deste 

Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e 

posteriores retificações, caso existam, visa ao preenchimento de 25 (vinte e cinco) vagas para o cargo 

de Auditor de Controle Externo, 15 (quinze) vagas para o cargo de Analista Técnico e 15 (quinze) 

vagas para o cargo de Assistente de Controle Externo, do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 

bem como à formação de cadastro de reserva, observado o prazo de validade deste certame, 

respeitando o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas para candidatos com deficiência, 

em conformidade com o Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018. O Concurso será 

executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, doravante denominada FGV.  

1.2 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus 

anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.  

1.3 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas previstas neste Edital serão 

nomeados no prazo de validade do Concurso Público. 

2. DO CONCURSO 

2.1 Para todos os cargos, serão realizadas Prova Objetiva de múltipla escolha e Prova Discursiva, ambas 

de caráter eliminatório e classificatório. 

2.2 Os resultados serão divulgados na Internet, no seguinte endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

2.3 As provas serão realizadas na cidade de Palmas/TO. 

2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no município elencado 

no subitem 2.3, a FGV se reserva o direito de alocá-los em cidades próximas para a aplicação das 

provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à 

hospedagem desses candidatos. 

2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como 

referência o horário oficial de Brasília.  

2.6 Fica dispensada a realização do Programa de Formação, conforme estabelecido no parágrafo único, 

inciso II, do art. 13 da Lei Estadual nº 1.903/2008. 

2.7 Os requisitos para investidura nos cargos da Carreira de Especialista do Tribunal de Contas do Estado 
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do Tocantins são os previstos no art. 12 da Lei nº 1.903/2008 e os definidos neste edital. 

2.8 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo encaminhar e-mail para o 

endereço tceto22@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital no Boletim Oficial 

do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins do Estado do Tocantins (DOE). Após essa data, o prazo 

estará precluso. 

3. DO CARGO 

3.1 A denominação dos cargos, o valor da taxa de inscrição, o número de vagas e a remuneração para o 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS estão estabelecidos nas tabelas a seguir: 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS  
Requisitos de escolaridade: Nível superior: diploma de conclusão de 
curso superior; Nível Médio: certificado de conclusão do ensino médio. 
(Lei n° 1903/2008, art. 12) 

Valor da taxa de inscrição: 

Anexo II (atribuições do cargo) 
R$ 130,00 (Nível Superior) 

R$ 90,00 (Nível Médio) 

QUADRO DE VAGAS 

Escolaridade Cargo Formação Específica 
Ampla 

Concorrência 

Candidatos com 

Deficiência 

Total de 

vagas 

Nível Superior  

Auditor de 

Controle 

Externo 

Ciências Contábeis 7 1 8 

Direito 5 1 6 

Engenharia Civil 2 0 2 

Engenharia Ambiental 1 0 1 

Ciências Econômicas 1 0 1 

Administração 2 0 2 

Tecnologia da Informação 3 0 3 

Nível Superior (qualquer 

área de formação) 

2 0 
2 

Analista 

Técnico 

Ciências Contábeis 1 0 1 

Direito 1 0 1 

Tecnologia da Informação 2 1 3 

Letras 1 0 1 

Psicologia 1 0 1 

mailto:concursotjto21@fgv.br
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Pedagogia 1 0 1 

Medicina 2 0 2 

Odontologia             1 0 1 

Enfermagem 1 0 1 

Fisioterapia 1 0 1 

Nível Superior (qualquer 

área de formação) 

2 0 
2 

Nível Médio 

Assistente 

de Controle 

Externo 

Nível Médio 14 1 15 

Total                         55 + CR 

 

 
 

REMUNERAÇÃO 

Cargo Vencimento 

Assistente de Controle Externo R$ 2.844,38 

Auditor de Controle Externo R$ 10.510,91 

Analista Técnico R$ 6.570,55 

 
 

3.2 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura nos cargos para o TCE TO, aos 

seguintes requisitos:  

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 

eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 

nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 

disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações 

militares;  

f) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 

penalidade por prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 



 

 
 

EDITAL Nº 01/2022 – ABERTURA DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 
QUADRO DE PESSOAL  

 

 

 

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS | CONCURSO PÚBLICO 2022  4 

 

g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou outra(s) 

função(ões) pública(s) e sobre o recebimento de proventos decorrente de aposentadoria e 

pensão;  

h) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 

i) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 

público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

j) firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações; 

k) ser considerado apto no exame admissional, mediante apresentação dos laudos, exames e 

declaração de saúde que forem por ele exigidos;  

l) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Médio ou Nível 

Superior, dependendo do cargo almejado, fornecido por instituição de ensino, reconhecido pelo 

Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de original e cópia do respectivo 

documento, para o cargo pretendido; 

m) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou a qualquer outra 

condenação incompatível com a função pública; 

n) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe 

correspondente à sua formação profissional, quando for o caso; 

o) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com 

deficiência incompatível com as atribuições deste; 

p) não registrar antecedentes criminais; e 

q) cumprir as determinações deste Edital. 

3.3 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.2 deverão ser comprovados mediante a 

apresentação de documento original. 

3.4 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso Público estarão abertas no período de 08 de agosto de 2022 a 05 de 

setembro de 2022. 

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 08 de agosto de 2022 até as 16h do dia 05 

de setembro de 2022; 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 

respectivas instruções; 

c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o Boleto Bancário, que deverá ser 

impresso e pago em espécie em qualquer agência bancária, ou por meio eletrônico, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de inscrição; 

d) o TCE TO e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não tenha sido 

recebido, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto21
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dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de 

dados; 

e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (Boleto 

Bancário) não seja efetuado até o dia 06 de setembro de 2022, primeiro dia útil subsequente ao 

último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet; e 

f) após as 16h do dia 05 de setembro de 2022, não será mais possível acessar o formulário de 

requerimento de inscrição. 

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do Boleto Bancário 

disponibilizado pela FGV, gerado ao término do processo de inscrição. 

4.4 O Boleto Bancário estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, e deverá ser impresso para o pagamento da taxa 

de inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição. 

4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 16h do dia 08 de agosto de 2022 até as 16h do dia 

05 de setembro de 2022 poderão reimprimir, caso necessário, o Boleto Bancário, no máximo até as 

16h do dia 06 de setembro de 2022, primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições, 

quando esse recurso será retirado do site da FGV. 

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 06 de setembro de 2022, a realização de qualquer 

modalidade de pagamento que não seja pela quitação do Boleto Bancário e/ou o pagamento 

de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da inscrição.   

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 

agendamento bancário. 

4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em caixa eletrônico, por meio 

de cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta 

corrente, DOC, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas 

neste Edital. 

4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 

em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou realizá-lo por 

outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste Edital. 

4.5.5 Quando do pagamento do Boleto Bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os 

seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, bem como no comprovante de 

pagamento. As inscrições e/ou os pagamentos que não forem identificados devido a erro na 

informação de dados pelo candidato ou terceiros, no pagamento do referido Boleto 

Bancário, não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou 

o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes 

deste Edital. 

4.6.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, sendo de responsabilidade exclusiva do 

candidato a obtenção desse documento. 

4.7 Será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição no Concurso Público, desde que não haja 

coincidência nos turnos de aplicação das provas, devendo o candidato, para tanto, realizar as 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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inscrições para cada cargo bem como pagar as respectivas taxas de inscrição. 

4.8 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via 

fax e/ou correio eletrônico. 

4.9       É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para 

outro concurso. 

4.10 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 

4.11 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como 

quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 

4.12 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, será possível anular a 

inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer 

declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas. 

4.13 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar 

documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do Concurso será eliminado do 

certame, a qualquer tempo.  

4.14 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma inscrição, 

efetivada por meio de pagamento ou isenção da taxa por um mesmo candidato para um mesmo 

cargo ou turno de prova, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido 

realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de inscrições on-line da FGV, pela data e 

hora de envio do requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato 

serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem 

mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição. 

4.15 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento do Concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.16 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do 

candidato e apresentado nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 

4.17 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos 

dados contidos na inscrição, salvo o previsto no subitem 6.3.2. 

4.18 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida será divulgada na Internet, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

4.19 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição 

deferida, ou contra o indeferimento da inscrição, deverá observar o prazo de 2 (dois) dias úteis a 

contar da publicação. 

5. DA ISENÇÃO 

5.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição preliminar, exceto para os 

candidatos amparados pela Lei Estadual nº 3.459, de 17 de abril de 2019, que dispõe sobre a isenção 

do pagamento de taxa de inscrição às mulheres que tenham participado nos últimos 2 (dois) anos de 

programa de aleitamento materno e para os candidatos que declararem e comprovarem 

hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal nº 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21


 

 
 

EDITAL Nº 01/2022 – ABERTURA DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 
QUADRO DE PESSOAL  

 

 

 

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS | CONCURSO PÚBLICO 2022  7 

 

6.135, de 26 de junho de 2007 e do Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008. 

5.2 A isenção poderá ser solicitada no período entre as 16h do dia 08 de agosto de 2022 até as 16h do 

dia 10 de agosto de 2022, horário oficial de Brasília/DF, por meio de inscrição no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, devendo o candidato, obrigatoriamente, 

comprovar os requisitos estabelecidos neste Edital.  

5.2.1 A isenção para os candidatos que declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos 

financeiros para pagamento da taxa, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho 

de 2007 e do Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008, poderá ser solicitada no 

período entre as 16h do dia 15 de agosto de 2022 até as 16h do dia 17 de agosto de 2022, 

horário oficial de Brasília/DF, devendo o candidato, obrigatoriamente, informar, no ato da 

inscrição, os mesmos dados pessoais que foram originalmente informados ao Órgão de 

Assistência Social do Município responsável pelo seu cadastramento no CadÚnico, mesmo que 

atualmente tais dados estejam divergentes ou tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta 

e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados nacional 

do CadÚnico. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a 

atualização dos seus dados cadastrais junto à FGV através do sistema de inscrições on-line. 

5.2.2 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá 

implicar o indeferimento do pedido de isenção do candidato, por divergência entre os dados 

cadastrais informados e os constantes no banco de dados do CadÚnico. 

5.2.3 A isenção mencionada no subitem 5.2.2 poderá ser solicitada por meio de inscrição no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22 devendo o candidato, 

obrigatoriamente, indicar o seu Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, 

bem como declarar-se membro de família de baixa renda. 

5.2.4 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações 

prestadas, ressalvado o subitem 5.2.2.  

5.3 Não serão aceitos documentos encaminhados em meio diverso do indicado no subitem 5.2, bem 

como aqueles entregues pessoalmente à sede da FGV. 

5.4 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados neste Edital, por fax, correio eletrônico 

ou outras vias que não a expressamente prevista. 

5.5 As informações prestadas no requerimento e no formulário de isenção serão de inteira 

responsabilidade do candidato. O candidato que prestar declarações falsas será excluído do 

Concurso, em qualquer fase desse Processo Seletivo, e responderá legalmente pelas consequências 

decorrentes do seu ato. 

5.6 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da 

isenção de taxa de inscrição não garante o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e 

ao deferimento por parte da FGV. 

5.7 As candidatas amparadas pela Lei Estadual nº 3.459, de 17 de abril de 2019, que dispõe sobre a 

isenção do pagamento de taxa de inscrição às mulheres que tenham participado nos últimos 2 (dois) 

anos de programa de aleitamento materno, deverão fazer o upload dos seguintes documentos, 

digitalizados a partir de seu original colorido: 

a) imagem do documento de identidade frente e verso; e  

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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b) imagem do documento comprobatório da condição, expedido pela entidade coletora, no qual 

deverá constar o nome completo da doadora, CPF e os dados referentes à doação. A isenção da 

taxa de inscrição fica condicionada à comprovação de contribuição em programas de aleitamento 

materno no período de 2 (dois) anos anteriores ao da publicação do Edital do Concurso Público. 

c) de posse desses documentos, o candidato irá imprimir, preencher, assinar e fazer o upload do 

Requerimento de Solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição (conforme anexo III). 

5.8 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição feita por fax ou correio 

eletrônico.  

5.9   O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação 

ou documento e/ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação 

automática do processo de isenção.  

5.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22.  

5.11 É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.  

5.12 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente 

ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22.  

5.13 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

5.14 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição 

acessando o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, e imprimir o 

boleto para pagamento em até 1 (um) dia útil a contar da publicação. 

5.15 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de 

inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente excluído 

do Concurso Público. 

 

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, no 

Decreto Federal nº 5.296/2004, na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, têm 

assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja 

compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram. 

6.1.1 Do total de vagas para os cargos, ficarão reservadas 5% (cinco por cento) por cargo aos 

candidatos que se declararem pessoas com deficiência, conforme disposto nos termos do art. 

4º do Decreto Federal nº3.298/99, que regulamenta a Lei 7.853/89, no Decreto Federal nº 

5.296/2004 e Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 desde que apresentem 

laudo médico digitalizado a partir de seu original/colorido, atestando a espécie e o grau ou 

nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID.  

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22
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6.1.2 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no processo 

for igual ou superior a 5 (cinco). 

6.1.3 Na hipótese do quantitativo do número de vagas resultar em número fracionado, este será 

aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, na forma do artigo 1º, §3º do 

Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro 2018. 

6.1.4 As vagas disponíveis por cargo para pessoas com deficiência estão discriminadas no subitem 

3.1 deste Edital.  

6.1.5 Em relação ao cadastro de reserva, as vagas que surgirem observarão a regra disposta no 

subitem 6.1.3 para fins de convocação. 

6.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a 

opção no link de inscrição e enviar o laudo médico, bem como anexar o atestado médico, 

devidamente assinado e com o respectivo número do registro do profissional de saúde –  digitalizado 

a partir de seu original/colorido, em campo específico no link de inscrição, das 16h do dia 08 de 

agosto de 2022 até as 16h do dia 05 de setembro de 2022, horário oficial de Brasília/DF, no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22.  

6.3 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 

Público e na Perícia Médica, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e 

também em lista específica de candidatos na condição de pessoas com deficiência, por cargo. 

6.3.1 A relação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22.  

6.3.2 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com deficiência, quando do 

preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento 

da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV, por meio do e-mail 

tceto22@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro material e 

inconsistência efetivada no ato da inscrição.  

6.4 Os candidatos classificados aprovados para os cargos do TCE TO, que se declararem pessoas com 

deficiência, que não forem eliminados do Concurso, serão convocados por meio de Edital de 

convocação, que estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, para se submeter à Perícia Médica, que ficará a 

cargo de uma equipe multiprofissional, instituída pela FGV, nos moldes da Lei nº 7.853/89 e do art. 

43 do Decreto Federal nº 3.298/99, a qual verificará a qualificação como pessoas com deficiência ou 

não. 

6.4.1 A Perícia Médica dos candidatos que se declararem com deficiência será realizada na cidade 

de Palmas/TO.  

6.4.2 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato será avaliada 

durante o estágio probatório. 

6.5 Os candidatos convocados deverão comparecer à Perícia Médica munidos de documento de 

identidade original e de laudo médico, em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, 

emitido nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a Perícia Médica, que ateste a espécie e o grau 

ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID, conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e em suas alterações, 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
mailto:concursotjro21@fgv.br
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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bem como com a provável causa da deficiência. O candidato deverá apresentar, ainda, todos os 

exames complementares que sejam julgados necessários para a comprovação de sua condição de 

pessoa com deficiência.  

6.5.1 O laudo médico original (ou sua cópia autenticada em cartório) será retido pela FGV por 

ocasião da realização da Perícia Médica.  

6.6 A não observância do disposto no subitem 6.5, a reprovação na Perícia Médica ou o não 

comparecimento à perícia acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos 

candidatos em tais condições.  

6.6.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do 

processo em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas 

consequências decorrentes do seu ato. 

6.7 O candidato convocado para a Perícia Médica que não for enquadrado como pessoa com deficiência, 

caso seja aprovado nas demais fases, continuará figurando apenas nas listas de classificação geral 

por cargo/especialidade.  

6.7.1 O candidato beneficiado com a correção da Prova Escrita Discursiva, de que trata o subitem 

8.6.3, se convocado para a entrevista e não enquadrado como pessoa com deficiência, 

mesmo que seja aprovado nas demais fases, será eliminado do Concurso.  

6.8       Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência 

aprovados na Perícia Médica, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a 

listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo. 

6.9      Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar pedido 

de readaptação ou aposentadoria por invalidez, salvo nos casos de agravamentos previstos pela 

legislação competente. 

7. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no 

formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso 

e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, até o dia 05 de setembro de 

2022, laudo médico (imagem do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia 

simples) que justifique o atendimento especial solicitado.  

7.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido 

por profissional de saúde (imagem do documento original, da cópia autenticada em cartório 

ou da cópia simples). Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de 

força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.  

7.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho 

não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de 

inscrição para efetuar o envio da documentação. 

7.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data 

de 05 de setembro de 2022, o candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial 

via correio eletrônico (tceto22@fgv.br), juntamente com cópia digitalizada do laudo médico 

mailto:concursotjto22@fgv.br
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que justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários. 

7.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico 

enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será 

concedida 1 (uma) hora a mais para os candidatos nessa situação.  

7.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profissional de saúde (original, 

cópia autenticada ou cópia simples) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O TCE TO 

e a FGV não se responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido 

recebidos, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a 

transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das 

linhas de transmissão de dados. 

7.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

atendimento especial para tal fim. Ela precisará trazer um acompanhante, que ficará em sala 

reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda. 

7.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no 

local de realização das provas. 

7.2.2 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  

7.2.3 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período 

de amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela 

guarda da criança.  

7.3 Será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22 a relação de 

candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a 

realização das provas. 

7.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 

resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22.  

7.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a 

doença na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico (tceto22@fgv.br), tão logo a 

condição seja diagnosticada, de acordo com o item 7.1.1. Os candidatos nessa situação, quando da 

realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo 

médico, tendo direito a atendimento especial.  

7.4.1 O item acima não se aplica aos casos de COVID-19, devendo os candidatos diagnosticados 

positivamente cumprirem o prazo previsto para isolamento conforme a legislação vigente. 

7.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as 

provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV, previamente, nos moldes do item 7.1 

deste Edital. Esses candidatos deverão, ainda, comparecer ao local de provas munidos dos exames e 

laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

7.6 A pessoa travesti ou transexual que desejar atendimento pelo nome social, nos termos do Decreto 

nº 8.727, de 28 de abril de 2016, poderá solicitá-lo pelo e-mail tceto22@fgv.br, até as 23h59 do dia 

05 de setembro de 2022, de acordo com o horário oficial de Brasília. 
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8. DAS PROVAS 

8.1  A Prova Objetiva de múltipla escolha e a Prova Discursiva, ambas de caráter eliminatório e 

classificatório, para o cargo de Auditor de Controle Externo (todas as formações) serão realizadas 

no dia 16 de outubro de 2022, das 8h às 12h30, segundo o horário oficial de Brasília/DF. 

8.2 A Prova Objetiva de múltipla escolha e a Prova Discursiva, ambas de caráter eliminatório e 

classificatório, para o cargo de Analista Técnico (todas as formações) e para o cargo de Assistente 

de Controle Externo (Nível Médio), serão realizadas no dia 16 de outubro de 2022, das 15h às 19h30, 

segundo o horário oficial de Brasília/DF. 

8.3 Os locais para a realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva serão divulgados no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

8.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das 

provas e o comparecimento no horário determinado. 

8.5 DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

   8.5.1 Para os cargos de Auditor de Controle Externo (todas as formações), Analista Técnico (todas 

as formações) e para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio), a Prova 

Escrita Objetiva será composta por 70 (setenta) questões de múltipla escolha, numeradas 

sequencialmente, com 5 (cinco) alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta. 

8.5.2 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 (um) ponto, sendo 70 (setenta) pontos a 

pontuação máxima obtida na Prova Escrita Objetiva. 

8.5.3 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Auditor 

de Controle Externo (exceto para a formação específica em Direito). 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa 15 

Legislação Específica e Noções de Direito 10 

Controle Externo 5 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL 70 

8.5.4 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Auditor 
de Controle Externo (apenas para a formação específica em Direito). 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa 15 

Legislação Específica 5 

Controle Externo 5 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 45 

TOTAL 70 
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8.5.5 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Analista 

Técnico (exceto para a formação específica em Direito). 

 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa  20 

Legislação Específica 5 

Noções de Direito 10 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 35 

TOTAL 70 

 

8.5.6 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Analista 

Técnico (apenas para a formação específica em Direito). 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa  20 

Legislação Específica 5 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 45 

TOTAL 70 

 

8.5.7 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para o cargo de Assistente 

de Controle Externo (Nível Médio). 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa  15 

Legislação Específica 5 

Noções de Controle Externo 5 

Raciocínio Lógico-Quantitativo 5 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL 70 

 

8.5.8 Será atribuída nota 0 (zero) à questão que apresentar mais de 1 (uma) ou nenhuma resposta 

assinalada, ou à questão que apresentar emenda ou rasura. 

8.5.9 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a 
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correção das provas. 

8.5.10 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem 

em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação 

rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em 

hipótese alguma, haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 

8.5.11 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 

danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura ótica. 

8.5.12 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, 

seu número de inscrição, sua data de nascimento e o número de seu documento de 

identidade. 

8.5.13 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal 

de aplicação o cartão de respostas que será utilizado para a correção de suas provas. O 

candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do Concurso. 

8.5.14 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova 

Escrita Objetiva, exceto dos eliminados na forma deste Edital, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, após a data de divulgação do resultado da 

Prova Escrita Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar 

da data de publicação do resultado final do Concurso Público. 

8.5.15 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização da imagem do cartão de respostas. 

8.5.16 Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva: 

a) para o cargo de Auditor de Controle Externo (exceto para a formação específica em 

Direito), o candidato que, cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 35 (trinta e cinco) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

b) para os cargos de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico (apenas para a 

formação específica em Direito), o candidato que, cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 22 (vinte e duas) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 35 (trinta e cinco) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

c) para o cargo de Analista Técnico (exceto para a formação específica em Direito), o 

candidato que, cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 17 (dezessete) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 35 (trinta e cinco) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

d) para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio), o candidato que, 

cumulativamente: 

- acertar, no mínimo, 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos; e 

- acertar, no mínimo, 35 (trinta e cinco) questões do total da Prova Escrita Objetiva. 

8.5.15 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 8.5.16 será eliminado do Concurso. 

8.5.16 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das 

notas finais na Prova Escrita Objetiva. 
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8.6 DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA 

8.6.1 A Prova Escrita Discursiva para os cargos de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico 

(todas as formações) constará de 2 (duas) questões de conhecimentos específicos aplicados.  

8.6.1.1  Para os cargos de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico (todas as 

formações), a Prova Escrita Discursiva valerá 30 (trinta) pontos. 

8.6.2 A Prova Escrita Discursiva para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio) 

constará de 1 (uma) Redação. 

8.6.2.1 Para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio), a Redação valerá 

30 (trinta) pontos. 

8.6.3 Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos habilitados na Prova Escrita Objetiva 

com base nos seguintes critérios: 

a) as provas dos candidatos aprovados nas provas objetivas em 30 (trinta) vezes o 

número de vagas constantes da formação específica de cada cargo existente na data da 

publicação do Edital, respeitados os empates na última colocação e o Enunciado 

Administrativo nº 12, de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que assegura a 

correção de todas as provas discursivas dos candidatos com deficiência aprovados nas provas 

objetivas;  

b)   as provas discursivas de todos os candidatos que tiveram sua inscrição deferida na 

condição de pessoas com deficiência e habilitados na Prova Escrita Objetiva. 

8.6.4 O candidato que não tiver a sua Prova Escrita Discursiva corrigida de acordo com o que 

estabelece o subitem 8.6.3 será eliminado do Concurso. 

8.6.5 A Prova Escrita Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta, em material transparente, e a resposta definitiva 

deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos. 

8.6.6 Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Escrita Discursiva escrita a lápis. 

8.6.7 A folha de textos definitivos da Prova Escrita Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, 

nem conter qualquer marca que identifique o candidato, sob pena de anulação e sua 

automática eliminação do Concurso. 

8.6.8 Somente o texto transcrito para a folha de textos definitivos será considerado válido para a 

correção da Prova Escrita Discursiva. 

8.6.8.1    O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fins de 

correção. 

8.6.8.2     Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato. 

8.6.8.3    A transcrição do texto para o respectivo espaço da folha de textos definitivos será 

de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 

instruções contidas neste Edital e/ou no caderno de questões da Prova Escrita Discursiva. 

8.6.9 Das questões discursivas para os cargos de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico 

(todas as formações): 

8.6.9.1  As questões versarão sobre conteúdo pertinente aos Conhecimentos Específicos, 

conforme conteúdo programático do Anexo I deste Edital, adequado às atribuições do 
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cargo/da especialidade. 

8.6.9.1.1  Na avaliação da questão discursiva, serão considerados o acerto das respostas 

dadas, o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato e a fluência e a 

coerência da exposição. 

8.6.9.1.2 A nota será prejudicada proporcionalmente, caso ocorra abordagem 

tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações, e/ou colagem de textos e/ou de 

questões apresentadas nas provas. 

8.6.10 Da Redação para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio):  

9.6.10.1     A Redação deverá ser escrita em gênero dissertativo-argumentativo, com número 

mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) linhas. 

8.6.10.1.1    A Redação será corrigida segundo os critérios a seguir: 

PARTE 1 – ESTRUTURA TEXTUAL GLOBAL 

(A) ABORDAGEM DO TEMA 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato selecionar argumentos convenientes ou aspectos mais 
importantes, dentro do perfil esperado. 

(B) PROGRESSÃO TEXTUAL 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato mostrar coesão e coerência entre os parágrafos 
componentes do texto por ele redigido, assim como a distribuição do tema e uma evolução 
adequada de suas partes. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 1 24 pontos 

 

PARTE 2 – CORREÇÃO GRAMATICAL 

A correção gramatical será considerada sob o aspecto da melhor expressão escrita do ponto de 
vista comunicativo, ou seja, de sua adequação à situação comunicativa. 

 PONTUAÇÃO DEDUÇÃO POR CADA ERRO 

(A) SELEÇÃO VOCABULAR 2 pontos 0,2 ponto 

Considera problemas de inadequação vocabular, troca entre parônimos, emprego de palavras 
gerais por específicas, emprego de vocábulos de variação linguística inadequada, marcas de 
oralidade. 

(B) NORMA CULTA 4 pontos 0,4 ponto 

Considera problemas gerais de construção frasal, do ponto de vista comunicativo. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 2 6 pontos 

 

8.6.10.1.2    Em casos de fuga ao tema, de não haver texto, de erro de preenchimento ou de 

identificação em local indevido, o candidato receberá nota 0 (zero) na Redação. 

8.6.10.1.3    Da nota total estabelecida pelos critérios descritos no subitem 8.6.10.1.1 ainda 

será deduzido 0,5 ponto para cada linha completa não escrita, considerando o mínimo de 

linhas exigido no subitem 8.6.10.1, e deduzido 0,2 ponto para cada linha completa excedente 

ao máximo determinado no subitem 8.6.10.1. 
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8.6.11 Para o cargo de Auditor de Controle Externo e Analista Técnico (todas as formações), será 

considerado aprovado na Prova Escrita Discursiva o candidato que, cumulativamente: 

a) obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze) pontos, numa escala de 0 (zero) a 30 (trinta) 

no total, na Prova Escrita Discursiva; e 

b) obtiver nota diferente de 0 (zero) em cada uma das questões. 

8.6.12 Para o cargo de Assistente de Controle Externo (Nível Médio), será considerado aprovado 

na Prova Escrita Discursiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze) 

pontos numa escala de 0 (zero) a 30 (trinta). 

8.6.13 Não haverá arredondamento de nota ou da média final e serão desprezadas as frações 

inferiores ao centésimo. 

8.6.14 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 8.6.11 e 8.6.12 será eliminado do 

Concurso. 

8.6.15 O candidato que não devolver sua folha de textos definitivos será eliminado do Concurso. 

8.6.16 A folha de textos definitivos será o único documento válido para avaliação da Prova Escrita 

Discursiva. 

8.6.17 Os espaços para rascunho no Caderno de Questões são de preenchimento facultativo e não 

valerão para avaliação. 

8.6.18 O resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva será divulgado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

8.6.19 O resultado final da Prova Escrita Discursiva será divulgado após análise dos eventuais 

recursos, na forma prevista neste Edital. 

8.6.20 Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas 

finais na Prova Escrita Discursiva. 

 

9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

9.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o início da prova, observando o horário oficial de 

Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta em material transparente, do 

documento de identidade original, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento 

da taxa de inscrição e do comprovante de vacinação, conforme Decreto Nº 2.100 DE 17/09/2021. 

9.1.1 Considerando a obrigatoriedade da comprovação de vacinação contra a COVID-19 conforme 

Decreto Nº 2.100 de 17/09/2021, será exigido para ingresso do candidato no local de provas 

o comprovante de vacina. O comprovante corresponde à 1ª (primeira) dose ou dose única 

contra à Covid-19, observado o cronograma instituído pela Secretaria Municipal da Saúde, 

bem como a programação estabelecida pelo Plano Nacional de Vacinação do Ministério da 

Saúde.  

9.1.2 O candidato que não puder se submeter à vacinação deverá levar laudo médico (documento 

original, cópia autenticada em cartório ou cópia simples) que ateste as razões impeditivas 

para o não recebimento da imunização. 
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9.1.3 O candidato que não apresentar o comprovante de vacinação ou o laudo médico de que trata 

o subitem 9.1.2 não poderá fazer a prova e será eliminado. 

9.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 

etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 

público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de 

habilitação (somente o modelo com foto). 

9.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 

9.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo 

do documento. 

9.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original na forma definida no subitem 9.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

9.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 

ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 90 (noventa) dias antes. Na 

ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 

de impressão digital em formulário próprio. 

9.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 

suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

9.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma de 

identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

9.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito 

dos candidatos, mediante a utilização de material específico para esse fim, em campo 

específico da lista de presença. 

9.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

9.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou 

em comunicado oficial. 

9.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 

3 (três) horas após o seu início. 

9.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, 

consequentemente, a eliminação do candidato. 

9.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização das provas, descumprindo o disposto 

no subitem 9.7, deverá assinar o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, 

declarando sua desistência do Concurso. 
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9.7.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, 

sendo liberados somente após os 3 (três) terem entregado o material utilizado e terem seus 

nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas. 

9.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais, 

nos quais haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de 

aplicação. Por exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem 

de sala em separado para a realização do Concurso, oportunidade em que o lacre da 

embalagem de segurança será testemunhado pelos integrantes da equipe de aplicação, 

juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de aplicação. 

9.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem acompanhamento 

da fiscalização. Caso o faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar, em hipótese 

alguma. 

9.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da prova, se sua saída 

ocorrer nos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término da 

aplicação. 

9.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu cartão 

de respostas, sua folha de textos definitivos e o seu caderno de questões, este último 

ressalvado o disposto no subitem 9.9. 

9.10  Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão do afastamento de candidato da sala de provas. 

9.10.1  Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

interrupção, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que 

tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à 

isonomia do certame. 

9.10.2  Os candidatos afetados deverão permanecer no local do Concurso. Durante o período em 

que estiverem aguardando, para fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para 

realização da prova será interrompido. 

9.11  Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a 

eliminação automática do candidato. 

9.12  Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a 

utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos 

ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 

9.13 Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 

portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, 

aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, headfone, receptor, gravador, máquina de 

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc, e, 

ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando algo 

definido ou similar ao disposto neste subitem deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o 

seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, a qual deverá permanecer 

lacrada durante todo o período da aplicação, sob a guarda do candidato. 
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9.13.1 O TCE TO e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no 

subitem anterior, no dia de realização das provas. 

9.13.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

9.13.3 O TCE TO e a FGV não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos ou de 

equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos a eles 

causados. 

9.13.4  No dia da realização das provas, caso o candidato precise portar arma, ele deverá comunicar 

o fato imediatamente aos fiscais para ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde 

deverá desmuniciar e lacrar a arma, devidamente identificada mediante termo de 

identificação de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos ao armamento. 

9.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os 

equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos em envelope de segurança não 

reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante toda 

a realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de 

aplicação. 

9.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, 

ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do 

local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a 

embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja 

rompida após a saída do candidato do local de aplicação. 

9.13.7 A partir do fechamento dos portões é vedada a entrada de pessoas ou objetos (materiais, 

documentos) no local de prova, bem como é vedado aos candidatos qualquer contato com o 

ambiente externo.  

9.13.8 A partir do fechamento dos portões é vedado aos candidatos usar o celular, circular ou 

permanecer nos ambientes comuns da instituição, e deverá obrigatoriamente se identificar 

na sala e passar pelos procedimentos de segurança antes do início das provas. 

9.13.9 A partir do início das provas é vedado ao candidato entrar na sala. 

9.14  Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, 

durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 

que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 

9.13; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer integrante da equipe de aplicação das provas, 

com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos 

definitivos; 
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h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de 

textos definitivos; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

j) utilizar-se ou tentar utilizar-se de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou 

de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;  

k) não permitir a coleta de sua assinatura;  

l) for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os permitidos, exceto no seu 

cartão de respostas ou caderno de questões;  

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não reutilizável;  

n) não permitir ser submetido ao detector de metal;  

o) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença; 

p) não se dirigir para sua sala após o fechamento dos portões;  

q) receber qualquer objeto ou tiver contato com o ambiente externo após o fechamento dos 

portões; e 

r) não estiver se identificado na sala antes do início das provas. 

9.15  Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia da realização da Prova Escrita Objetiva 

e da Prova Escrita Discursiva, os candidatos serão submetidos, durante a aplicação, ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída dos sanitários. 

9.15.1  Não será permitido o uso dos banheiros por candidatos que tenham terminado as provas. A 

exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, 

o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a 

candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

9.16  Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de 

aplicação. 

9.17  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer integrante da equipe de 

aplicação e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 

critérios de avaliação e de classificação. 

9.18  Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele 

estará automaticamente eliminado do Concurso. 

9.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 

podendo constituir tentativa de fraude. 

9.20 Por ocasião da realização das provas, deverão ser observados todos os protocolos de segurança e 

medidas sanitárias vigentes, considerando o estado da contaminação pelo Coronavírus (COVID19), 

conforme legislação do poder público federal, estadual e municipal. 

10. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

10.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova Escrita Objetiva e na Prova Escrita Discursiva. 

10.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos candidatos 
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remanescentes no Concurso. 

10.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação, de acordo com os valores decrescentes 

das notas finais no Concurso Público, por sistema de ingresso (ampla concorrência ou pessoa com 

deficiência), observados os critérios de desempate deste Edital. 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, do 

Estatuto do Idoso; 

b) obtiver a maior nota na Prova Escrita Discursiva; 

c) obtiver a maior nota na Prova Escrita Objetiva; 

d) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos; 

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei nº 11.689/2008; e 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato de maior idade. 

11.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 11.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à função 

de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, 

data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.  

11.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos deverão 

fazer o upload do documento comprobatório descrito no item 11.2 no link de inscrição, no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

12. DOS RECURSOS 

12.1 O gabarito oficial preliminar, o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e o resultado preliminar 

da Prova Escrita Discursiva serão divulgados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

12.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar, contra o resultado 

preliminar da Prova Escrita Objetiva ou contra o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva 

mencionados no subitem 12.1 disporá de 2 (dois dias) úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente 

ao da divulgação destes.  

12.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva, o resultado preliminar da 

Prova Escrita Objetiva ou o resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva, o candidato deverá usar 

formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22, respeitando as respectivas instruções. 

12.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será liminarmente indeferido. 

12.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando 

informações, será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjto22
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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Banca Examinadora da FGV. 

12.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Escrita Objetiva, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

12.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Escrita Objetiva, 

a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos. 

12.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de Prova Escrita Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

12.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita Objetiva e da Prova 

Escrita Discursiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado 

divulgado. 

12.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

12.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do 

prazo. 

12.4 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial 

definitivo, bem como contra o resultado final das provas. 

12.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 

13. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O resultado final será homologado pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, mediante 

publicação no Boletim Oficial do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, e divulgado no site da 

FGV (https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22). 

14. DA CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDICA  

14.1 Os candidatos com deficiência, habilitados e classificados na fase da Prova Objetiva e da Prova 

Discursiva, na forma do disposto no item 10 deste Edital, serão convocados em Edital próprio para a 

realização da Perícia Médica. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que 

vierem a ser publicados. 

15.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tceto22. 

15.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone  

0800-2834628 ou do e-mail tceto22@fgv.br. 

15.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do 

Concurso deverá fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 15.3. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjro21
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15.5 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do 

resultado final, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, a critério do TCE TO, nos termos do 

art. 37, inciso III, da Constituição Federal de 1988.  

15.6 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, 

enquanto estiver participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio do 

e-mail tceto22@fgv.br.  

15.6.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço, telefone e e-mail dos 

candidatos classificados deverão ser comunicadas diretamente ao TCE TO, conforme 

aprovação. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não 

atualização de dados pessoais. 

15.7 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, hospedagem 

e alimentação, correm por conta dos candidatos. 

15.8 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do TCE TO. 

15.9 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar 

desinteresse na vaga, quando convocado.  

15.10 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou 

pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de 

seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição. 

15.11 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, 

número de inscrição, número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, 

número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que 

concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, 

a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações 

para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).  

15.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à 

organização, ao planejamento e à execução deste Concurso Público.  

15.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem 

prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei 

Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao 

art. 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura 

em cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de aprovação em concurso público, (b) 

execução de contrato entre o TCE TO e a Fundação Getulio Vargas para os fins de condução 

do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos concursos públicos. 

15.12  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital 

de Retificação. 

 

Palmas, 05 de agosto de 2022. 

 

Conselheiro Napoleão de Souza Luz Sobrinho 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins  
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ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ASSISTENTE DE CONTROLE EXTERNO (NÍVEL MÉDIO) 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 
adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 
Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 
antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 
morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 
gráficos. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins. Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Natureza, competência, jurisdição e organização. Constituição do Estado do Tocantins. Lei Orgânica do TCE/TO. 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Regimento Interno atualizado do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

 

NOÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 

Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle pelos tribunais 
de contas. Controle administrativo. Recurso de administração. Reclamação de recursos. Lei nº 8.429/1992 e 
alterações posteriores (Lei de Improbidade Administrativa). Sistemas de controle jurisdicional da administração 
pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional da administração pública 
no Direito brasileiro. Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. Tribunal de Contas da 
União (TCU), dos Estados e do Distrito Federal. Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Natureza, 
competência, jurisdição e organização. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 

Estruturas Lógicas. Lógica de Argumentação. Diagramas Lógicos. Trigonometria. Matrizes Determinantes e 

Solução de Sistemas Lineares. Álgebra. Probabilidades. Combinações, Arranjos e Permutação. Geometria Básica 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Noções de Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público. Conceito. Técnicas e modelos 

orçamentários. Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. Sistema e Processo orçamentário. O orçamento 

público no Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Classificações orçamentárias. Estrutura programática. 
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Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária 

e financeira. Descentralização orçamentária e financeira. Acompanhamento da execução. Sistemas de 

informações orçamentárias. Alterações orçamentárias. Receita pública. Conceitos, classificações e estágios. 

Fontes. Dívida ativa. Despesa pública. Conceitos, classificações e estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios 

anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 4.320/1964. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Conceitos e objetivos. Planejamento. Receita Pública. Despesa Pública. Dívida e 

endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP): Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta 

STN/SOF/ME nº 117, de 28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins. Lei nº 

12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 

 

Noções de Contabilidade Pública. Conceito, objeto e regime. Campo de aplicação. Patrimônio nas entidades 

públicas: bens públicos, classificação dos bens públicos, dívida pública fundada ou consolidada, dívida flutuante. 

Receita e Despesa públicas: definições, classificação, estágios (etapas), procedimentos contábeis e divulgação 

(evidenciação). Receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias. Restos a pagar. Dívida Pública. 

Despesas de exercícios anteriores. Operações de Crédito: conceitos e limites. Demonstrativos: Balancetes, 

Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro; Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal. Noções de orçamento: Orçamento 

Público: tipos. Princípios orçamentários. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária 

Anual. Ciclo orçamentário. Execução orçamentária e financeira. Manual Técnico de Orçamento do Estado do 

Tocantins. 

 

Noções de Direito Constitucional. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Conceito, 

classificações, princípios fundamentais, emendas constitucionais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e 

deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos. 

Organização político-administrativa. União, estados, Distrito Federal e municípios. Administração pública: 

disposições gerais; estruturas Básicas; princípios constitucionais; e servidores públicos. Finanças Públicas. Papel 

Constitucional do Tribunal de Contas do Estado. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Funções 

essenciais à Justiça. Ministério Público, advocacia e defensoria públicas. 
 

Noções de Direito Administrativo. Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes 

Administrativos. Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. 

Serviços públicos. Licitação. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. 

Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Processo 

administrativo. Lei Federal nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do 

Estado. Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Controle da Administração Pública. 

Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Controle dos Tribunais de Contas. Lei Orgânica 

do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.284/2001 e alterações). Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do 

Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins (Lei 

Estadual nº 1.818/2007).   

 

 

https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
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ANALISTA TÉCNICO (NÍVEL SUPERIOR) 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 
adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 
Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 
antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 
morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 
gráficos. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins. Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Natureza, competência, jurisdição e organização. Constituição do Estado do Tocantins. Lei Orgânica do TCE/TO. 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Regimento Interno atualizado do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

 

NOÇÕES DE DIREITO (EXCETO PARA A FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM DIREITO) 

Noções de Direito Constitucional. Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 

Supremacia da Constituição. Poder Constituinte. Interpretação Constitucional e Aplicabilidade das Normas 

Constitucionais. Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres Individuais, Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 

Controle de Constitucionalidade. Emenda, Reforma e Revisão Constitucional. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade (Lei nº 9.868/1999). Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (Lei nº 9.882/1999). Súmula vinculante (Lei nº 11.417/2006). 

Organização do Estado Brasileiro: divisão espacial do poder; Estado Federal; União; Estados; Distrito Federal; 

Municípios; intervenção federal; intervenção do Estado nos Municípios, repartição de competências. Poder 

Legislativo: Organização, Atribuições, Garantias e Processo Legislativo. Fiscalização Contábil, Financeira e 

Orçamentária. Poder Executivo: Presidente, Vice-Presidente da República e Ministros de Estado; Governador, 

Vice-Governador e Secretários de Estado; Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais; Atribuições e 

Responsabilidades; Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. Poder Judiciário: Disposições Gerais; 

Organização; Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunais de Justiça Estaduais; Garantias 

da Magistratura. Funções essenciais à Justiça. Ministério Público: Natureza, Atribuições, Princípios Institucionais, 

Garantias e Vedações de seus Membros. Da Administração Pública: Disposições Gerais e Servidores Públicos. 

Sistema Tributário Nacional. Finanças Públicas. Ordem Econômica e Financeira. Princípios constitucionais da 

seguridade social. Constituição do Estado do Tocantins. 
 

Noções de Direito Administrativo. Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes 

Administrativos. Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. 

Serviços públicos. Licitação. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. 

Lei Federal nº 10.520/2002. Lei nº 12.462/2011. Decreto nº 7.581/2011. Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. 
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Lei nº 9.074/1995. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Processo administrativo. Lei Federal 

nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do Estado. Lei de acesso à 

informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

Controle da Administração Pública. Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Lei 

Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei Complementar nº 101, de 4/05/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal). 

Controle dos Tribunais de Contas. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 

1.284/2001 e alterações). Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos 

Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/2007).   

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Contabilidade geral e societária. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. 

Fatos contábeis e variações patrimoniais. Lançamentos contábeis. Critérios de controle de estoques (PEPS, UEPS 

e custo médio ponderado). Noções de Legislação Societária: Lei nº 6.404/1976, com as alterações das Leis nº 

11.638/2007 e nº 11.941/2009, e legislação complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

Normas (Pronunciamentos, orientações e interpretações) emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de 

Valores Mobiliários - CVM. Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. Apresentação das Demonstrações 

Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado 

Abrangente. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e Indireto). Demonstração do Valor Adicionado. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas explicativas. Redução ao Valor Recuperável de 

Ativos. Ativo Intangível. Arrendamentos. Subvenção e Assistência Governamentais. Contratos de Seguro. Ajuste 

a Valor Presente. Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 

de Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo Imobilizado. 

Propriedade para Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. Tributos 

sobre o Lucro. Benefícios a Empregados. Demonstrações Consolidadas. Mensuração do Valor Justo. Receita de 

Contrato com Cliente. Contratos de Concessão. Relato Integrado: conceitos e estrutura. Análise das 

demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez e solvência, quocientes de estrutura, 

rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos.  
 

Contabilidade aplicada ao setor público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e 

divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Estrutura e apresentação 

das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos Contábeis 

Orçamentários previstos no MCASP (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição, 

aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, liquidação e 

pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações 

https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
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Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 

Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.  
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins. Tópicos 

selecionados da Lei Complementar nº 101/2000: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, 

geração de despesas, transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da 

gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação 

e decretos regulamentadores. 

 

DIREITO 

Direito Constitucional. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; supremacia da Constituição; 

aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder Constituinte: originário, 

derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres 

individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. Organização do 

Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito Federal; Territórios; 

intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e 

atribuições; Comissões Parlamentares de Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição e competência. 

Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; 

Ministros de Estado; Conselhos da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: disposições gerais; órgãos 

do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais à 

Justiça: Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, 

advocacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; controle 

incidental ou concreto; controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; 

Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental; Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e 

abstrato de constitucionalidade do direito estadual. Súmula Vinculante. Defesa do Estado e das instituições 

democráticas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais, limitações do poder de tributar, impostos da União, 

dos Estados e dos Municípios. Ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Mandado de injunção. 

Habeas data. 
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Direito Administrativo. Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes Administrativos.  

Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. Serviços públicos. 

Licitação. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. Lei Federal nº 

10.520/2002. Lei nº 12.462/2011. Decreto nº 7.581/2011. Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. Lei nº 

9.074/1995. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Regimes Previdenciários. Lei do Regime 

Próprio de Previdência Social do Tocantins – IGEPREV (Lei Estadual nº 1.940, de 11/07/2008). Processo 

administrativo. Lei Federal nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do 

Estado. Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Segurança jurídica e eficiência 

na criação e na aplicação do Direito Público (Lei nº 13.655/2018). Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução 

às normas do Direito Brasileiro). Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Controle da 

Administração Pública. Decisões dos Tribunais de Contas. Execução das decisões dos Tribunais de Contas.  

Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei 

Complementar nº 101, de 4/05/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal). Controle dos Tribunais de Contas. Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.284/2001 e alterações). Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do 

Estado do Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do 

Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/2007).  Decreto Federal 20.910/32. 

 

Direito Civil. Lei de introdução às normas do direito brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e integração 

das leis; conflito das leis no tempo, eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais: personalidade, capacidade, 

direitos da personalidade, ausência. Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico. Atos jurídicos lícitos 

e ilícitos. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, 

adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie de contratos 

regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. Preferências e privilégios creditórios. Títulos 

de Crédito. Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, sociedades personificadas. Estabelecimento. 

Institutos complementares: registro, nome empresarial, prepostos, escrituração. Posse. Direitos reais: 

propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais de 

garantia. Direito de laje. Direito de família: casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os 

cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável. 

Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: sucessão em geral, sucessão 

legítima e testamentária. Inventário e partilha. Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/1992). Alimentos (Lei 

nº 5.478/1968). Alimentos gravídicos (Lei nº 11.804/2008). Bem de família (Lei nº 8.009/1990). Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições preliminares, conceito do princípio da proteção 

integral e direitos fundamentais. Direito à convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da 

criança ou do adolescente em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, 

autorização para viagem de criança ou adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). Locação: disposições gerais 

e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo. Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990): direitos do consumidor. Relação de consumo; direitos básicos do consumidor; responsabilidade 

pelo fato e por vícios dos produtos e serviços e excludentes de responsabilidade civil nas relações de consumo; 

prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento do 

superendividamento defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). “Lei da Usura” 

(Decreto nº 22.626/1933). Direitos autorais (Lei nº 9.610/1998). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-

Lei nº 911/1969). Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Patrimônio de afetação de 

incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito 

https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
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Bancário (Lei nº 10.931/2004). Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº 13.146/2015). Lei de transplantes (Lei nº 9.434/1997). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento 

do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e 

Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020). 

 

Direito Processual Civil. Lei nº 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil). Das Normas Fundamentais e da 

Aplicação das Normas Processuais. Jurisdição e ação; Condições e elementos da ação; Partes e procuradores; 

capacidade processual; deveres das partes e dos seus procuradores; deveres; responsabilidade das partes por 

dano processual; despesas, honorários advocatícios e multas; da gratuidade de justiça; procuradores; sucessão 

e substituição das partes e dos procuradores. Ministério Público, Advocacia Pública e Defensoria Pública. Órgãos 

judiciários e auxiliares da Justiça; Competência; competência internacional; competência interna; competência 

em razão do valor e da matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da competência; 

declaração de incompetência. Juiz; poderes, deveres e responsabilidade do juiz; impedimentos e da suspeição. 

Auxiliares da Justiça; serventuário e oficial de justiça; perito; depositário e administrador; intérprete; dos 

conciliadores e mediadores judiciais. Atos processuais; forma dos atos processuais; atos em geral; atos da parte; 

atos do juiz; atos do escrivão ou do chefe de secretaria. Tempo e lugar dos atos processuais; tempo; lugar; 

prazos; disposições gerais; verificação dos prazos e das penalidades; comunicações dos atos; disposições gerais; 

cartas; citações; intimações; nulidades; outros atos processuais; distribuição e registro; valor da causa. A tutela 

provisória; da tutela de urgência e de evidência; Formação, suspensão e extinção do processo; formação do 

processo; suspensão do processo; extinção do processo. Processo e procedimento. Disposições gerais; 

Procedimento comum; petição inicial; requisitos da petição inicial; pedido; indeferimento da petição inicial. Da 

audiência de conciliação e mediação; Resposta do réu; disposições gerais; contestação; incompetência; 

impedimento e suspeição; reconvenção. Revelia; providências preliminares; efeito da revelia; declaração 

incidente; fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do pedido; alegações do réu. Julgamento conforme o 

estado do processo; extinção do processo; julgamento; Provas; disposições gerais; depoimento pessoal; 

confissão; exibição de documento ou coisa; prova documental; força probante dos documentos; arguição de 

falsidade; produção da prova documental; prova testemunhal; admissibilidade e valor da prova testemunhal; 

produção da prova testemunhal; prova pericial; inspeção judicial. Audiência; disposições gerais; conciliação; 

instrução e julgamento. Sentença e coisa julgada; requisitos e efeitos da sentença; coisa julgada; liquidação de 

sentença; cumprimento da sentença. Recursos; disposições gerais; apelação; agravo de instrumento; agravo 

interno; embargos de declaração; recursos para o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça; 

recursos ordinários; recurso extraordinário e recurso especial. Ordem dos processos no tribunal. Precedentes 

judiciais; súmulas vinculantes; do incidente de assunção de competência; do incidente de resolução de 

demandas repetitivas; da reclamação; da ação rescisória; Processo de execução; execução em geral; partes; 

competência; requisitos necessários para realizar qualquer execução; inadimplemento do devedor; título 

executivo; responsabilidade patrimonial; diversas espécies de execução; disposições gerais; execução para a 

entrega da coisa; entrega de coisa certa; entrega de coisa incerta; execução das obrigações de fazer e de não 

fazer; obrigação de fazer; obrigação de não fazer; disposições comuns às seções precedentes; execução por 

quantia certa contra devedor solvente; penhora; avaliação e da expropriação de bens; disposições gerais; citação 

do devedor e da indicação de bens; penhora e do depósito; penhora de créditos e de outros direitos 

patrimoniais; penhora; depósito e avaliação; adjudicação; alienação por iniciativa particular; alienação em hasta 

pública; pagamento ao credor; disposições gerais; entrega do dinheiro; adjudicação de imóvel; usufruto de 

móvel ou imóvel; execução contra a fazenda pública; execução de prestação alimentícia. Embargos do devedor; 

disposições gerais; embargos à execução contra a Fazenda Pública; embargos à execução; embargos na 
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execução por carta. Execução por quantia certa contra devedor insolvente; insolvência; insolvência requerida 

pelo credor; insolvência requerida pelo devedor ou pelo seu espólio; declaração judicial de insolvência; 

atribuições do administrador; verificação e classificação dos créditos; saldo devedor; extinção das obrigações; 

disposições gerais. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução; suspensão; extinção. 

 

Direito Penal. Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal. A lei penal 

no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 

extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de 

prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. 

Crime: classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de causalidade, superveniência de causa 

independente, relevância da omissão, crime consumado e tentado, pena da tentativa, desistência voluntária e 

arrependimento eficaz, arrependimento posterior, crime impossível, crime doloso, culposo e preterdoloso, 

agravação pelo resultado, concurso de crimes, erro sobre elementos do tipo, descriminantes putativas, erro 

determinado por terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição), coação 

irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, excesso punível. Culpabilidade, teorias, 

elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas: espécie, cominação, 

aplicação, suspensão condicional da pena, livramento condicional, efeitos da condenação, reabilitação, 

execução das penas em espécie e incidentes de execução. Medidas de segurança. Ação penal. Punibilidade e 

causas de extinção. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio, contra a dignidade sexual, contra 

a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé pública, contra a Administração 

Pública. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). Preconceito Racial (Lei 

nº 7.716/1989). Crimes praticados contra a criança e o adolescente (Lei nº 8.069/1990). Crimes hediondos (Lei 

nº 8.072/1990). Crimes em licitações e contratos administrativos (Código Penal e Lei nº 14.133/2021). Crimes 

de tortura (Lei nº 9.455/1997). Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei nº 9.613/1998). 

Crimes contra idosos (Lei nº 10.741/2003). Crimes previstos no estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/2003). 

Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei antidrogas (Lei 11.343/2006). Organizações criminosas (Lei nº 

12.850/2013). Lei “Anticrime” (Lei nº 13.964/2019). Crimes de trânsito (Lei nº 9.503/1997). Crimes previstos no 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
 

Direito Processual Penal. Princípios gerais e constitucionais do processo penal. Aplicação da lei processual no 

tempo, no espaço e em relação às pessoas. Fontes e Interpretação da Lei processual penal. Persecução penal. 

Inquérito policial, Termo circunstanciado de ocorrência. Comissão parlamentar de inquérito. Investigação 

criminal promovida pelo Ministério Público. Outras formas de investigação. Arquivamento de inquérito. 

Denúncia. Sujeitos do processo: do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e 

auxiliares da Justiça. Impedimentos e suspeições. Atos processuais: comunicações, citações, intimações e 

notificações. Decisões interlocutórias. Audiência de custódia. Audiência de instrução. Sentença: tipos, estrutura, 

efeitos. Fixação da pena. Jurisdição e competência. Critérios de determinação e modificação de competência. 

Perpetuatio Jurisdictionis. Incompetência. Conexão e continência. Das questões e processos incidentes. Medidas 

assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. 

Restituição das coisas apreendidas. Perdimento de bens. Alienação antecipada de bens. Da prova: conceito, 

princípios, finalidade, objeto, meios, espécies, ônus, procedimento probatório, limitações constitucionais das 

provas, sistemas de apreciação. Interceptação de comunicações telefônicas e do fluxo de comunicações em 

sistemas de informática e telemática. Quebra do sigilo fiscal, bancário e de dados. Da prisão em flagrante. Prisão 

temporária. Prisão preventiva. Prisão domiciliar. Medidas cautelares diversas da prisão. Liberdade provisória. 

Fiança. Ação penal. Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas procedimentais. Procedimento 



 

 
 

EDITAL Nº 01/2022 – ABERTURA DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DO 
QUADRO DE PESSOAL  

 

 

 

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS | CONCURSO PÚBLICO 2022  33 

 

comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimentos Especiais: do Tribunal do Júri, nos crimes de 

abuso de autoridade, nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, nos crimes contra a honra, nos 

crimes contra a propriedade imaterial, nas restaurações de autos extraviados ou destruídos. Das nulidades. Dos 

recursos. Recursos em espécie. Recursos especial e extraordinário. Coisa julgada. Revisão criminal. Habeas 

corpus. Mandado de segurança. Execução Penal. Competência. Execução das penas privativas de liberdade, 

restritivas de direito e das medidas de segurança. Regimes de cumprimento da pena. Juizado especial criminal 

(Lei nº 9.099/1995). Interceptação telefônica (Lei nº 9.296/1996). Lavagem ou ocultação de bens, direitos e 

valores (Lei nº 9.613/1998). Proteção a testemunhas (Lei nº 9.807/1999). Organizações criminosas (Lei nº 

12.850/2013). Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Drogas (Lei nº 11.343/2006). Lei Anticrime (Lei nº 

13.964/2019). 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Fundamentos de Computação. Organização básica de computadores. Componentes de um computador 

(hardware e software). Conhecimentos de linguagens de programação, compiladores e interpretadores. Noções 

de linguagens procedurais: tipos de dados elementares e estruturados, funções e procedimentos. 

Representação de dados numéricos, textuais e estruturados; aritmética computacional. Estruturas de dados e 

algoritmos: estruturas de dados: listas, filas, pilhas e árvores; métodos de acesso, busca, inserção e ordenação 

em estruturas de dados; complexidade de algoritmos. Programação e lógica de programação: conhecimento de 

C#, Java, Python, JavaScript, JQuery, NodeJS, HTML 5 e CSS3. Sistemas operacionais: conhecimento de Windows 

10, Linux. Bancos de dados: modelagem de dados, conceitual e semântica. Modelo de Entidades e 

Relacionamentos. Notação IDEF1X. Sistema relacional: teoria, estrutura, linguagens, operações, normalização, 

integridade. Projeto de bancos de dados: teoria. Dependências funcionais. Normalização. Linguagem SQL. 

Consultas e subconsultas. Comandos de consulta, inserção, alteração e remoção de registros. Algoritmos de 

busca e indexação: sequenciais, árvores, hash table, bitmaps. Gerenciadores de bancos de dados. 

Conhecimentos de MS SQL Server 2016 ou posterior e MySQL 5. 7 ou posterior.  
 

Engenharia de software. Metodologias de desenvolvimento de software. Processo unificado: disciplinas, fases, 

papéis e atividades. Metodologias ágeis. Métricas e estimativas de software. Qualidade de software. Engenharia 

de requisitos. Gerenciamento de requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. 

Prototipação. Análise e projeto orientados a objetos. UML 2.5.1: visão geral, modelos e diagramas. Padrões de 

projeto. Interoperabilidade de sistemas: SOA e Web Services; Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e REST. 

Frameworks de arquitetura – conceitos; noções de computação distribuída (clusters, balanceamento de carga e 

tolerância a falhas). Arquitetura Orientada a Serviços (SOA - Service Oriented Architecture). Segurança no 

desenvolvimento: práticas de programação segura e revisão de código; controles e testes de segurança para 

aplicações web; controles e testes de segurança para Web Services. Técnicas de testes de software. Aplicações 

web.  
 

Redes de computadores. Modelo de referência OSI. Arquitetura TCP/IP. Topologias de redes de computadores. 

Meios de transmissão e tipos de cabeamentos. Fibras ópticas multimodo e monomodo. Tecnologias de redes 

locais e de longa distância (LAN, MAN e WAN). Ativos de rede: gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e 

roteadores. Características dos principais protocolos de rede TCP/IP. Endereçamento IP: IPv4. IPv6. CIDR. 

Padrões e protocolos da família 802.1x. EAP, WEP, WPA e WPA2. Gerenciamento de redes: conceitos, 

fundamentos, protocolos e implantação. SNMP, MIBs, NMSs e agentes.  
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Segurança da Informação. Gerência de Riscos. Classificação e controle dos ativos de informação. Controles de 

acesso físico e lógico. Plano de Continuidade de Negócio (plano de contingência, de recuperação de desastres). 

Ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, 

pessoas e ambiente físico. Criptografia assimétrica e simétrica, assinatura digital, certificação digital. Conceitos 

de firewall, IPS, IDS e SIEM. 

 

LETRAS 

Ortografia. (Sistema oficial vigente em janeiro de 2013) Sistema oficial vigente (emprego de letras, acentuação, 

hífen, divisão silábica). Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Famílias de palavras. Classes de palavras 

e suas características morfológicas. Flexão nominal: padrões regulares e formas irregulares. Flexão verbal: 

padrões regulares e formas irregulares. Sintaxe. A oração e seus termos. Emprego das classes de palavras. 

Sintaxe da ordem. Regência nominal e verbal. Concordância nominal e verbal. O período e sua construção. 

Período simples e período composto. Coordenação: processos, formas e seus sentidos. Subordinação: 

processos, formas e seus sentidos. Equivalência entre estruturas; transformação de estruturas. Discurso direto, 

indireto e indireto livre. Pontuação: sinais, seus empregos e seus efeitos de sentido. Semântica. Significação de 

palavras e expressões. Relações semânticas entre palavras e expressões (sinonímia, antonímia, hiponímia, 

homonímia, polissemia); campos semânticos. Significação contextual das expressões; significados literais e 

significados figurados; denotação e conotação das expressões. Relações semânticas, lógicas e enunciativas entre 

frases. Valores semânticos das classes de palavras. Valores dos tempos, modos e vozes verbais. Efeitos de 

sentido da ordem de expressões na oração e no período. Leitura, análise e interpretação de texto. Variedades 

de linguagem, tipos e gêneros textuais, e adequação de linguagem. Elementos de sentido do texto: coerência e 

progressão semântica do texto; relações contextuais entre segmentos de um texto; informações explícitas, 

inferências válidas, pressupostos e subentendidos na leitura do texto. Elementos de estruturação do texto: 

recursos de coesão; função referencial de pronomes; uso de nexos para estabelecer relações entre segmentos 

do texto; segmentação do texto em parágrafos e sua organização temática. Interpretação do texto: identificação 

do sentido global de um texto; identificação de seus principais tópicos e de suas relações (estrutura 

argumentativa); síntese do texto; adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos. Estruturação 

de frases: substituição, deslocamento e modificação. Funções da linguagem. Pontuação. Figuras de linguagem. 

 

PSICOLOGIA 

Código de Ética Profissional e Resoluções do CFP: nº 001/1999, 018/2002, 10/2005, 01/2009, 05/2010, 09/2018, 

06/2019.  Nota Técnica CFP nº 1/2022. Resolução nº 13, de 15/06/2022. Psicodiagnóstico: conceituação e 

objetivos; avaliação psicológica; entrevista psicológica; elaboração de laudos e outros documentos. Entrevista 

clínica: modalidades e objetivos, responsabilidades e competências do entrevistador. Técnicas de Entrevista, 

Avaliação e Intervenção Psicológica. Grupo social e familiar: influência da família e da sociedade no 

desenvolvimento da personalidade.  O indivíduo e o grupo. As transformações da família. Subjetividade e 

constituição do sujeito. Teorias do Desenvolvimento Humano e Ciclos de Vida. Aspectos psicossociais do 

envelhecimento. Aspectos psicossociais das vivências de pessoas com deficiência. Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência. Teorias e técnicas psicoterápicas: conceitos básicos. Psicanálise; Terapia Cognitivo-

Comportamental; Psicodrama, Terapias de apoio, Terapias de família, Terapias de grupo. Psicoterapia breve e 

intervenção em crises. Teorias de Gênero. Fundamentos de Psicopatologia Geral. O sofrimento mental e suas 
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implicações individuais, familiares e sociais. Avaliação do paciente e funções psíquicas; natureza e psicodinâmica 

dos transtornos mentais e comportamentais; os mecanismos de defesa. Diagnóstico diferencial; álcool, 

tabagismo, outras drogas, dependência química e redução de danos. Psicologia da saúde: fundamentos e 

prática. Programas em saúde mental: atuação em programas de prevenção e tratamento, intervenção em 

grupos vivenciais e informativos. Saúde Mental e Trabalho. Mediação de Conflitos.   

 

PEDAGOGIA 

Fundamentos da educação. Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, sociocultural e pedagógica. 

Bases legais da educação nacional: Constituição da República (Capítulo II – Dos Direitos Sociais; art. 22; art. 23, 

inciso V; art. 24, inciso IX), LDB (Lei nº 9.394/1996) e suas alterações, Parâmetros Curriculares Nacionais, Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Teorias e bases psicológicas de aprendizagem. Educação de adultos. 

Papel político pedagógico e organicidade do ensinar, aprender e pesquisar. Educação Corporativa. Trilhas de 

aprendizagem organizacional. Processo de planejamento: concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto 

político-pedagógico no ambiente organizacional: concepção, princípios e eixos norteadores. Planejamento 

participativo: concepção, construção, acompanhamento e avaliação. Comunicação e interação grupal no 

processo de planejamento: constituição de equipes, encontros e avaliações sistemáticas, capacitação de pessoal 

para o planejamento, constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de tarefas, 

articulação com outros grupos sociais. Desenvolvimento de competências: conhecimentos, habilidades, 

atitudes. Ações de desenvolvimento e planejamento estratégico institucional. Educação a distância: 

características; principais atores; docência on-line. Processo de ensino-aprendizagem. Planejamento de ensino 

em seus elementos constitutivos. Diagnóstico para desenho da ação de desenvolvimento. Objetivos 

instrucionais e indicadores. Estruturação dos conteúdos de ensino. Didática: seleção de métodos e técnicas de 

ensino para cada tipo de ação. Níveis de avaliação de ações de capacitação – reação, aprendizagem, 

comportamento e resultados. Novas tecnologias aplicadas à educação. 

 

MEDICINA 

Conceitos fundamentais das diversas especialidades clínicas. Ações de vigilância epidemiológica e imunização. 

Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. Nutrição. Hidratação. Prevenção e detecção precoce do 

câncer. Prevenção e detecção precoce da aterosclerose. Ética médica e Bioética. Noções básicas de 

urgência/emergência na prática médica. Reanimação cardiorrespiratória. Emergências hipertensivas. Infarto 

agudo do miocárdio. Arritmias cardíacas. Insuficiência cardíaca. Edema agudo de pulmão. Insuficiência 

respiratória. Pneumonias. Asma. Insuficiência renal aguda. Litíase urinária, hematúria e infecções do trato 

urinário. Hemorragia digestiva. Síndrome dispéptica, refluxo gastroesofágico (RGE), gastrite e úlcera péptica; 

pancreatite aguda; diarreias infecciosas. Cetoacidose diabética e estado hiperglicêmico hiperosmolar; 

hipoglicemia; acidente vascular cerebral; epilepsias; Intoxicações exógenas; acidentes por animais peçonhentos. 

Choque. Trombose venosa profunda e embolia pulmonar. Doenças infectocontagiosas: sepse, dengue, zika e 

chikungunya; herpes simples e varicela/zoster; mononucleose infecciosa; tétano; estreptococcias; 

estafilococcias; endocardite infecciosa; hepatites virais; infecção pelo HIV e AIDS; outras doenças sexualmente 

transmissíveis (DST); malária; esquistossomose; leishmanioses; doença de Chagas; candidíase e 

paracoccidioidomicose. Terapia antibiótica: princípios gerais, farmacologia, principais grupos de antibióticos, 

doses e duração do tratamento. Abordagem de situações comuns em medicina interna: anemias; hipertensão 

arterial, dislipidemias, diabetes mellitus e complicações; obesidade; síndrome metabólica; hipertireoidismo e 
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tireotoxicose; doença pulmonar obstrutiva crônica; doença renal crônica; doença inflamatória intestinal; cirrose 

hepática, insuficiência hepática e hipertensão portal; gota; lombalgia; osteoartrite; artrite reumatoide; lúpus 

eritematoso sistêmico; cefaleias; polineuropatias; depressão; sinusites; rinite alérgica, angioedema e dermatite 

atópica. 

 

ODONTOLOGIA 

Exame da cavidade bucal. Etiopatogenia da cárie dental. Semiologia, tratamento e prevenção da cárie dentária. 

Preparo cavitário. Materiais odontológicos: forradores e restauradores. Etiopatogenia e prevenção da doença 

periodontal. Implante e suas indicações. Princípios gerais de radiologia e Interpretação radiográfica. Cirurgia 

menor em odontologia. Terapêutica e farmacologia odontológica de interesse clínico. Anestesia local em 

odontologia. Exodontia: indicações, contraindicações, tratamento dos acidentes e complicações. Traumatismos 

dentoalveolares: diagnóstico e tratamento. Princípios gerais de ortodontia e suas indicações. Procedimentos 

clínicos integrados em periodontia, endodontia, prótese e dentística. Normas de biossegurança. 

Odontopediatria: diagnóstico e plano de tratamento e procedimentos em clínica odontológica infantil. 

Odontologia estética. Polpa dental. Odontologia preventiva e saúde pública. Prótese bucomaxilofacial. 

Odontogeriatria. Ética profissional. Auditoria e perícia odontológica. 

 

ENFERMAGEM 

Sistema Único de Saúde (SUS): princípios, diretrizes, estrutura e organização. Políticas e programas de saúde. 

Sistema de planejamento do SUS. Direitos dos usuários do SUS. Participação e controle social. Legislação básica 

do SUS (Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.142/1990, Decreto nº 7.508/2011). Vigilância epidemiológica e vigilância em 

saúde; programas de prevenção e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico 

brasileiro; doenças e agravos não transmissíveis; Programa Nacional de Imunizações. Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 – PNO. Teorias de enfermagem; Sistematização da Assistência 

e Processos de Enfermagem. Taxonomias de diagnósticos de enfermagem. Fundamentos de Enfermagem. 

Semiologia e Semiotécnica. Enfermagem médico- cirúrgica. Saúde Mental. Saúde do Idoso. Saúde da Mulher. 

Saúde da Criança e do adolescente. Assistência de enfermagem ao paciente oncológico nas diferentes fases da 

doença e tratamentos: quimioterapia, radioterapia e cirurgias. Procedimentos técnicos em enfermagem. 

Assistência de enfermagem no período pré, trans e pós-operatório. Assistência de enfermagem a pacientes com 

alterações da função cardiovascular e circulatória; digestiva e gastrointestinal; metabólica e endócrina; renal e 

do trato urinário; reprodutiva; tegumentar; neurológica; musculoesquelética. Equilíbrio Acidobásico e Equilíbrio 

Hidroeletrolítico. Atendimento a pacientes em situações de urgência e emergência: suporte básico e avançado 

de vida. Classificação de risco. Assistência de enfermagem ao paciente crítico. Doação, captação e transplante 

de órgãos. Gerenciamento de enfermagem em serviços de saúde. Gerenciamento de recursos humanos: 

dimensionamento, educação continuada, avaliação de desempenho, liderança e supervisão. Avaliação da 

qualidade nos processos de trabalho: custos, auditoria, acreditação. Atuação da enfermagem em procedimentos 

e métodos diagnósticos. Agravos à saúde relacionados ao trabalho. Gerenciamento dos resíduos de serviços de 

saúde. Pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa em saúde e enfermagem. Segurança do paciente. 

Central de material e esterilização; processamento de produtos para saúde. Biossegurança. Risco biológico e 

medidas de precaução na assistência à saúde. Precaução-padrão e precauções por forma de transmissão das 

doenças. Controle de infecção hospitalar. Doenças e agravos de notificação compulsória. Normas e Protocolos 
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do Ministério da Saúde relacionados à prevenção e tratamento da Covid-19. Código de Ética dos Profissionais 

de Enfermagem; legislação em enfermagem.  

FISIOTERAPIA 

Avaliação fisioterapêutica. Fisioterapia geral: efeitos fisiológicos, indicações e contraindicações de termoterapia, 

fototerapia, hidroterapia, cinesioterapia, eletroterapia, fisioterapia manipulativa e técnicas de reeducação 

postural. Fisioterapia em traumatologia, ortopedia e reumatologia. Fisioterapia desportiva. Fisioterapia em 

neurologia. Fisioterapia em ginecologia e obstetrícia. Fisioterapia em doenças cardiovasculares e respiratória. 

Órteses e próteses em fisioterapia. Fisioterapia na saúde do trabalhador. Fisioterapia preventiva. Ética e 

deontologia. Legislação profissional e do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

NÍVEL SUPERIOR 

Estatística. Estatística Descritiva e Análise Exploratória de Dados. Tipos de Variáveis e Níveis de Mensuração. 

Gráficos. Medidas de tendência central, de variabilidade, de assimetria e curtose. Percentis. Dados bivariados e 

categóricos. Covariância e Correlação. Distribuições univariadas e multivariadas. Funções de Densidade e 

Probabilidade. Variáveis Aleatórias discretas e contínuas. Função de uma Variável Aleatória. Valor esperado. 

Momentos. Principais Distribuições discretas e contínuas. Distribuições conjuntas. Estatísticas de Ordem. Valor 

esperado de uma Variável Aleatória Multidimensional. Amostragem. Amostragem Aleatória Simples. Estimação 

de Proporções, Razões e Domínios. Tamanho da Amostra. Amostragem Sistemática. Amostragem Estratificada. 

Amostragem por Conglomerados. Dupla Amostragem. Erros Alheios à Amostragem. Inferência Estatística. 

População, Amostra e Distribuições Amostrais. Estimação Pontual: Propriedades de Estimadores. Métodos de 

Estimação; Intervalos de Confiança. Testes de Hipóteses. Testes Quiquadrado de Aderência, Independência e 

Homogeneidade. Tabelas de Contingência e Associação entre Variáveis Qualitativas. Processos Estocásticos. 

Classificação dos Processos Estocásticos. Distribuições Compostas. Eventos Recorrentes. Modelos de Passeio 

Aleatório. Ruína do Jogador. Cadeias de Markov. Processos Estocásticos Markovianos. Processo de Poisson. 

Processos Estocásticos de Segunda Ordem. Análise de correlação e regressão. Regressão Linear com uma 

Variável Independente. Correlação. ANOVA. Inferência em Regressão. Análise dos Resíduos. Multicolinearidade. 

Regressão Múltipla. Regressão Polinomial e Logística. Abordagem Matricial do Modelo de Regressão Linear 

Simples. Variáveis Indicadoras. Seleção de Variáveis. Métodos não paramétricos. Testes Baseados na 

Distribuição Binomial. Teste do Sinal. Teste da Mediana. Teste de Mac Nemar. Teste de Cox e Stuart. Medidas 

de Correlação por Postos. Testes de Aleatoriedade. Testes de Comparação de Vários Tratamentos. Teste de 

Aderência de Kolmogorov-Smirnov. Análise de Séries Temporais. Modelos para Séries Localmente Constantes. 

Modelos para Séries Temporais com Tendência Linear. Modelos ARIMA e SARIMA. 
 

Administração Pública. Administração Pública no Brasil: origens conceituais e aspectos históricos, evolução da 

Administração Pública e a reforma do Estado, Administração Pública gerencial, gestão por resultados e controle 

na Administração Pública. Governança Pública: princípios, diretrizes, mecanismos, práticas e perspectivas. 

Gestão de Riscos: princípios, modelos e evolução. Processos, técnicas e boas práticas para gestão e avaliação de 

riscos. 
 

Contabilidade aplicada ao setor público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e 

divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de 

Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): objetivos e usuários; prestação de contas e 
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responsabilização (accountability) e tomada de decisão; a continuidade das entidades do setor público; situação 

patrimonial, desempenho e fluxos de caixa; Regime de Competência e Regime de Caixa. Características 

qualitativas da informação contábil útil. Características da entidade que reporta a informação contábil. 

Elementos das Demonstrações Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; 

superávit ou déficit do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: evidenciação, 

reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para ativos e passivo. Estrutura e apresentação 

das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo e 

análise das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o 

MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e 

estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados 

da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Procedimentos Contábeis Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou 

patrimonial - MCASP). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a 

pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de 

Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela 

Portaria STN nº 518/2018. 

 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Atuária. Conceitos gerais em Ciências Atuariais. Funções de sobrevivência e tábua de mortalidade. Tábuas de 

entrada em invalidez e mortalidade de inválidos. Tábuas de Serviço. Anuidades atuariais, anuais e subanuais, 

vitalícias, diferidas e temporárias para uma e múltiplas vidas. Funções de comutação. Métodos de cálculo 

individual da reserva matemática (prospectivo, retrospectivo e recorrência). Provisão matemática de benefícios 
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a conceder e de benefícios concedidos. Regimes financeiros: capitalização, capitais de cobertura e repartição 

simples. Métodos de Financiamento: crédito unitário projetado, idade normal de entrada, prêmio nivelado 

individual e agregado. Premissas e hipóteses atuariais. Testes de aderência. Ganhos e perdas atuariais. Plano de 

benefício definido, contribuição definida e contribuição variável. Riscos atuariais: biométricos, demográficos, 

financeiros e econômicos. Segregação de massa em capitalização e repartição. Serviço passado. Rotatividade, 

reposição e entradas de gerações futuras. Equilíbrio financeiro e atuarial. Aportes financeiros e atuariais. Passivo 

atuarial e duração. Meta atuarial e estrutura a termo da taxa de juros. Fluxos de caixa atuariais. Demonstrativo 

de Resultados da Avaliação Atuarial. Nota Técnica Atuarial. Avaliação Atuarial. Parecer Atuarial. Ativo garantidor 

e fundo para oscilação de riscos. Cálculo do Plano de Custeio. Custos atuariais: custo normal e suplementar. 

Planos de equacionamento do déficit atuarial e de destinação do superávit atuarial. Viabilidade financeira, fiscal 

e orçamentária. Auditoria atuarial. Legislação de Atuária. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(arts. 40, 149, 195, 201, 202 e 249). Emendas Constitucionais nº 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 

103/2019 – Reformas da previdência. Lei Federal nº 9.717/1998 e alterações - dispõe sobre regras gerais para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal. Lei Federal nº 

9.796/1999 e alterações – dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e 

os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos 

de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria. Lei Federal nº 10.887/2004 e 

alterações - dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41/2003, altera dispositivos 

das Leis nº 9.717/1998, nº 8.213/1991 e alterações, nº 9.532/1997 e alterações. Lei Complementar nº 101/2000 

e alterações - estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Leis 

Complementares nº 108/2001 e nº 109/2001, que dispõem sobre o Regime de Previdência Complementar. 

Portaria/MTP nº 1.467/2022, que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Lei Estadual nº 1.614/2005 e alterações, que dispõe sobre o Regime Próprio 

de Previdência Social do Estado do Tocantins. Lei Estadual nº 3.736/2020, que dispõe sobre as contribuições 

para o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins. 

 

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO (NÍVEL SUPERIOR) 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos. Formas textuais: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção. Marcas gerais de textualidade. Marcas específicas de cada gênero textual. Níveis de linguagem e sua 
adequação. Estruturação das frases em componentes: operações de substituição, deslocamento e modificação. 
Estrutura e formação de palavras. As classes de palavras e seu desempenho textual. A relação entre vocábulos: 
antônimos, sinônimos, homônimos, parônimos, hiperônimos, hipônimos. A correção na linguagem: aspectos 
morfológicos, sintáticos e semânticos. Ortografia. Tipos de discurso. Linguagem figurada. A pontuação e os sinais 
gráficos. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins. Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Natureza, competência, jurisdição e organização. Constituição do Estado do Tocantins. Lei Orgânica do TCE/TO. 
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Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

Regimento interno atualizado do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. 

NOÇÕES DE DIREITO (EXCETO PARA A FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM DIREITO) 

Noções de Direito Constitucional. Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 

Supremacia da Constituição. Poder Constituinte. Interpretação Constitucional e Aplicabilidade das Normas 

Constitucionais. Princípios Constitucionais. Direitos e Deveres Individuais, Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 

Controle de Constitucionalidade. Emenda, Reforma e Revisão Constitucional. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade (Lei nº 9.868/1999). Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (Lei nº 9.882/1999). Súmula vinculante (Lei nº 11.417/2006). 

Organização do Estado Brasileiro: divisão espacial do poder; Estado Federal; União; Estados; Distrito Federal; 

Municípios; intervenção federal; intervenção do Estado nos Municípios, repartição de competências. Poder 

Legislativo: Organização, Atribuições, Garantias e Processo Legislativo. Fiscalização Contábil, Financeira e 

Orçamentária. Poder Executivo: Presidente, Vice-Presidente da República e Ministros de Estado; Governador, 

Vice-Governador e Secretários de Estado; Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais; Atribuições e 

Responsabilidades; Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. Poder Judiciário: Disposições Gerais; 

Organização; Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunais de Justiça Estaduais; Garantias 

da Magistratura. Funções essenciais à Justiça. Ministério Público: Natureza, Atribuições, Princípios Institucionais, 

Garantias e Vedações de seus Membros. Da Administração Pública: Disposições Gerais e Servidores Públicos. 

Sistema Tributário Nacional. Finanças Públicas. Ordem Econômica e Financeira. Princípios constitucionais da 

seguridade social. Constituição do Estado do Tocantins. 
 

Noções de Direito Administrativo. Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes 

Administrativos.  Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. 

Serviços públicos. Licitação. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. 

Lei Federal nº 10.520/2002. Lei nº 12.462/2011. Decreto nº 7.581/2011. Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. 

Lei nº 9.074/1995. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Processo administrativo. Lei Federal 

nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do Estado. Lei de acesso à 

informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

Controle da Administração Pública. Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Lei 

Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei Complementar nº 101, de 4/05/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal). 

Controle dos Tribunais de Contas. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 

1.284/2001 e alterações). Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos 

Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/2007).   

CONTROLE EXTERNO 

Sistemas de controle externo. Controle externo no Brasil. Regras constitucionais sobre o controle externo. 

Funções de controle externo exercidas isoladamente e em conjunto entre o Congresso Nacional e o Tribunal de 

Contas da União, bem como entre as Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais e os Tribunais de Contas 

dos Estados. Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das decisões. Tribunal de Contas do Estado 

do Tocantins: natureza, competência e jurisdição. Organização. Julgamento e fiscalização.  A importância do 

controle interno. Lei nº 14.133/2021: atuação do Tribunal e novo regime de nulidades de contratos. Influência 

da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

Contabilidade geral e societária. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. 

Fatos contábeis e variações patrimoniais. Lançamentos contábeis. Critérios de controle de estoques (PEPS, UEPS 

e custo médio ponderado). Noções de Legislação Societária: Lei nº 6.404/1976, com as alterações das Leis nº 

11.638/2007 e nº 11.941/2009, e legislação complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

Normas (Pronunciamentos, orientações e interpretações) emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM). Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. Apresentação das Demonstrações 

Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado 

Abrangente. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e Indireto). Demonstração do Valor Adicionado. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas explicativas. Redução ao Valor Recuperável de 

Ativos. Ativo Intangível. Arrendamentos. Subvenção e Assistência Governamentais. Contratos de Seguro. Ajuste 

a Valor Presente. Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 

de Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo Imobilizado. 

Propriedade para Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. Tributos 

sobre o Lucro. Benefícios a Empregados. Demonstrações Consolidadas. Mensuração do Valor Justo. Receita de 

Contrato com Cliente. Contratos de Concessão. Relato Integrado: conceitos e estrutura. Análise das 

demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez e solvência, quocientes de estrutura, 

rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos.  
 

Contabilidade aplicada ao setor público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e 

divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Estrutura e apresentação 

das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor público. Procedimentos Contábeis 

Orçamentários previstos no MCASP (Regime orçamentário e Regime Contábil ou patrimonial). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição, 

aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, liquidação e 

pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações 

Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 

Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.  
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 
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programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 

 

DIREITO 

Direito Constitucional. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; supremacia da Constituição; 

aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder Constituinte: originário, 

derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres 

individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. Organização do 

Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito Federal; Territórios; 

intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e 

atribuições; Comissões Parlamentares de Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição e competência. 

Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; 

Ministros de Estado; Conselhos da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: disposições gerais; órgãos 

do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); funções essenciais à 

Justiça: Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, 

advocacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro; controle 

incidental ou concreto; controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; 

Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental; Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva; controle concreto e 

abstrato de constitucionalidade do direito estadual. Súmula Vinculante. Defesa do Estado e das instituições 

democráticas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais, limitações do poder de tributar, impostos da União, 

dos Estados e dos Municípios. Ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Mandado de injunção. 

Habeas data. 
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Direito Administrativo. Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes Administrativos.  

Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. Serviços públicos. 

Licitação. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. Lei Federal nº 

10.520/2002. Lei nº 12.462/2011. Decreto nº 7.581/2011. Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. Lei nº 

9.074/1995. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Regimes Previdenciários. Lei do Regime 

Próprio de Previdência Social do Tocantins – IGEPREV (Lei Estadual nº 1.940, de 11/07/2008). Processo 

administrativo. Lei Federal nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do 

Estado. Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Segurança jurídica e eficiência 

na criação e na aplicação do Direito Público (Lei nº 13.655/2018). Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução 

às normas do Direito Brasileiro). Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. Bens públicos. Controle da 

Administração Pública. Decisões dos Tribunais de Contas. Execução das decisões dos Tribunais de Contas.  

Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei 

Complementar nº 101, de 4/05/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal). Controle dos Tribunais de Contas. Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.284/2001 e alterações). Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do 

Estado do Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do 

Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/2007). Decreto Federal 20.910/32. 
 

Direito Financeiro. Conceito e objeto. Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. Normas gerais e 

orçamento. Lei nº 4.320/1964. Lei de orçamento. Proposta orçamentária. Elaboração da lei de orçamento. 

Créditos adicionais. Execução do orçamento. Fundos especiais e controle da execução orçamentária. 

Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários. Elementos essenciais. 

Classificação. Regime constitucional. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Despesa pública. 

Conceito e classificação de despesa pública. Disciplina constitucional dos precatórios. Receita pública. Conceito, 

ingresso e receitas. Classificação das receitas públicas. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000). Planejamento. Receita pública. Despesa pública. Transferências voluntárias. Destinação de recursos 

públicos para o setor privado. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e 

fiscalização. Disposições preliminares, finais e transitórias. Crédito público. Conceito e classificação de crédito 

público. Natureza jurídica. Controle, fiscalização e prestação de contas. Dívida pública. 
 

Direito Tributário. Direito tributário na Constituição Federal de 1988. Sistema Tributário Nacional. Princípios 

Gerais. Limitações do poder de tributar e princípios constitucionais do direito tributário. Repartição das receitas 

tributárias. Disciplina Constitucional dos Tributos. Tributo. Conceito. Natureza jurídica. Espécies. Imposto. Taxa. 

Contribuição de melhoria. Empréstimo compulsório. Contribuições especiais. Competência tributária. 

Classificação. Exercício da competência tributária. Capacidade tributária ativa. Imunidade tributária. Distinção 

entre imunidade, isenção e não incidência. Imunidades em espécie. Fontes do direito tributário. Constituição 

Federal. Leis complementares. Leis ordinárias e atos equivalentes. Tratados internacionais. Atos exclusivos do 

poder legislativo. Convênios. Decretos regulamentares. Normas complementares. Vigência, aplicação, 

interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação tributária. Definição e natureza jurídica. Obrigação 

principal e acessória. Fato gerador. Sujeito ativo. Sujeito passivo. Contribuinte. Solidariedade. Capacidade 

tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Substituição. Responsabilidade dos sucessores. 

Responsabilidade de terceiros. Responsabilidade por infrações. Crédito tributário. Constituição de crédito 

tributário. Lançamento. Modalidades de lançamento. Suspensão do crédito tributário. Extinção do crédito 

tributário. Exclusão de crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito tributário. Administração tributária. 

https://central3.to.gov.br/arquivo/251100/
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Fiscalização. Dívida Ativa. Protesto de Certidões de Dívida Ativa. Certidões negativas. Impostos da União na 

Constituição Federal e no Código Tributário Nacional: Imposto sobre a importação de produtos estrangeiros; 

Imposto sobre a exportação de produtos estrangeiros; Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza; 

Imposto sobre produtos industrializados; Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a 

títulos e valores mobiliários; Imposto sobre a propriedade territorial rural; Imposto sobre grandes fortunas. 

Impostos dos estados e do Distrito Federal na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e no Código 

Tributário do Estado: Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD) 

e legislação estadual do ITCMD - Artigos 53 a 67-C do Código Tributário do Estado do Tocantins (Lei nº 

1.287/2001 e alterações); Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações 

se iniciem no exterior (ICMS) e legislação estadual do ICMS - Artigos 3º a 45 do Código Tributário do Estado do 

Tocantins (Lei nº 1.287/2001 e alterações); Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e 

legislação estadual do IPVA - Artigos 69 a 83-C do Código Tributário do Estado do Tocantins (Lei nº 1.287/2001 

e alterações).  Impostos dos municípios na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional: Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana; Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 

bem como cessão de direitos a sua aquisição; Imposto sobre serviços de qualquer natureza e Lei Complementar 

nº 116/2003. 
 

Direito Civil. Lei de introdução às normas do direito brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e integração 

das leis; conflito das leis no tempo, eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais: personalidade, capacidade, 

direitos da personalidade, ausência. Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico. Atos jurídicos lícitos 

e ilícitos. Negócio jurídico. Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, 

adimplemento, extinção e inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie de contratos 

regulados no Código Civil. Atos unilaterais. Responsabilidade civil. Preferências e privilégios creditórios. Títulos 

de Crédito. Empresário. Sociedade: sociedades não personificadas, sociedades personificadas. Estabelecimento. 

Institutos complementares: registro, nome empresarial, prepostos, escrituração. Posse. Direitos reais: 

propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais de 

garantia. Direito de laje. Direito de família: casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os 

cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável. 

Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: sucessão em geral, sucessão 

legítima e testamentária. Inventário e partilha. Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/1992). Alimentos (Lei 

nº 5.478/1968). Alimentos gravídicos (Lei nº 11.804/2008). Bem de família (Lei nº 8.009/1990). Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições preliminares, conceito do princípio da proteção 

integral e direitos fundamentais. Direito à convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da 

criança ou do adolescente em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, 

autorização para viagem de criança ou adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245/1991). Locação: disposições gerais 

e especiais. Procedimentos: disposições gerais e ação de despejo. Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990): direitos do consumidor. Relação de consumo; direitos básicos do consumidor; responsabilidade 

pelo fato e por vícios dos produtos e serviços e excludentes de responsabilidade civil nas relações de consumo; 

prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento do 

superendividamento defesa do consumidor em juízo. Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03). “Lei da Usura” 

(Decreto nº 22.626/1933). Direitos autorais (Lei nº 9.610/1998). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-

Lei nº 911/1969). Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Patrimônio de afetação de 

incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito 
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Bancário (Lei nº 10.931/2004). Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

nº 13.146/2015). Lei de transplantes (Lei nº 9.434/1997). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento 

do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e 

Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020). 
 

Direito Penal. Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal. A lei penal 

no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 

extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de 

prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. 

Crime: classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de causalidade, superveniência de causa 

independente, relevância da omissão, crime consumado e tentado, pena da tentativa, desistência voluntária e 

arrependimento eficaz, arrependimento posterior, crime impossível, crime doloso, culposo e preterdoloso, 

agravação pelo resultado, concurso de crimes, erro sobre elementos do tipo, descriminantes putativas, erro 

determinado por terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição), coação 

irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, excesso punível. Culpabilidade, teorias, 

elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas: espécie, cominação, 

aplicação, suspensão condicional da pena, livramento condicional, efeitos da condenação, reabilitação, 

execução das penas em espécie e incidentes de execução. Medidas de segurança. Ação penal. Punibilidade e 

causas de extinção. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio, contra a dignidade sexual, contra 

a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé pública, contra a Administração 

Pública. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). Preconceito Racial (Lei 

nº 7.716/1989). Crimes praticados contra a criança e o adolescente (Lei nº 8.069/1990). Crimes hediondos (Lei 

nº 8.072/1990). Crimes em licitações e contratos administrativos (Código Penal e Lei nº 14.133/2021). Crimes 

de tortura (Lei nº 9.455/1997). Crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores (Lei nº 9.613/1998). 

Crimes contra idosos (Lei nº 10.741/2003). Crimes previstos no estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/2003). 

Violência doméstica (Lei nº 11.340/2006). Lei antidrogas (Lei 11.343/2006). Organizações criminosas (Lei nº 

12.850/2013). Lei “Anticrime” (Lei nº 13.964/2019). Crimes de trânsito (Lei nº 9.503/1997). Crimes previstos no 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 
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de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 

 

ENGENHARIA CIVIL 

Auditoria de obras rodoviárias. Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens). Projetos de obras 

rodoviárias: terraplanagem (cálculo de volumes, métodos de compensação de carte e aterro), pavimentação 

(tipos e dimensionamento de pavimentos rígidos e flexíveis), drenagem (tipos, dispositivos e funções, cálculos 

hidrológicos e hidráulicos), meio- ambiente (tipos de impacto, licenciamento, avaliação e controle dos 

impactos), sinalização (tipos e funções) e obras complementares (tipos e funções). Projetos de obras de arte 

especiais e de obras de arte correntes (tipos, funções e dimensionamento). Especificações de materiais: 

características físicas de aço, solos, rochas, aglomerantes, agregados, ligantes e tintas. Principais ensaios 

técnicos: de solo, de materiais betuminosos e de agregados. Especificações de serviços: terraplanagem (corte, 

aterros, bota-fora etc.); pavimentação: reforço do subleito, sub-base, base, revestimento asfáltico e 

revestimento de concreto; drenagem e obras de arte especiais; principais equipamentos utilizados. Sistema de 

Custos Rodoviários do DNIT (SICRO): metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. Análise 

orçamentária: orçamento sintético e analítico, composição de custos unitários, quantificação de materiais e 

serviços, cronogramas físico e físico-financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), custos diretos e indiretos, 

encargos sociais, diagramas de GANTT, PERT CPM e NEOPERT, curva S, curva ABC de serviços e de insumos. 

Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. Construção: organização do canteiro de obras; execução 

de serviços de terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização. NR-18 - Condições de Segurança e Saúde 

no Trabalho na Indústria da Construção. Principais impactos ambientais e medidas mitigadoras de obras 

rodoviárias. Legislação ambiental, alterações, regulamentações e complementações (Lei 6.938/1981, Lei nº 

9.433/1997, Lei nº 9.605/1998, Lei nº 9.985/2000, Resolução CONAMA nº 01/1986, Resolução CONAMA nº 

237/1997). Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento, 

emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (licitações, editais, contratos, aditivos 

contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). Licitações. Controle de materiais: cimento, 

agregados, aditivos, materiais betuminosos; controle de execução de obras e serviços. Conservação e 

manutenção de rodovias, conforme normas do DNIT. 

 

Auditoria de obras de edificações. Projetos de obras civis: arquitetônicos; fundações – inclusive análise de 

sondagens; estruturais (concreto armado e protendido; estruturas metálicas – edificações, torres, galpões e 

coberturas). Projetos especiais: ar-condicionado, exaustão/ventilação, elevadores. Especificações de materiais 

e serviços. Análise orçamentária: orçamento sintético e analítico, composição de custos unitários, quantificação 

de materiais e serviços, cronogramas físico e físico-financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), custos 
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diretos e indiretos, encargos sociais, diagramas de GANTT, PERT CPM e NEOPERT, curva S, curva ABC de serviços 

e de insumos. Construção: projeto e execução de fundações, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado 

e protendido, estruturas metálicas (edificações, torres, galpões e coberturas), impermeabilização, cobertura, 

esquadrias, pisos, revestimento, instalações hidráulicas (abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

drenagem de chuvas), instalações elétricas, pinturas. Resistência dos materiais e análise estrutural: deformações 

e análise de tensões; flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem; esforços em uma 

seção (esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor); diagrama de esforços solicitantes; estruturas 

isostáticas e hiperestáticas. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de 

reajustamento, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (licitações, editais, 

contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). Licitações. Controle de 

materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), 

controle de execução de obras e serviços. Acessibilidade em edificações e vias urbanas. 
 

Auditoria de obras hídricas e saneamento. Principais estruturas hidráulicas (barragens, soleiras, órgãos 

extravasores, tomadas d’água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros): tipos; finalidade; seções típicas; 

pré-dimensionamento; aspectos construtivos. Hidrostática, hidrodinâmica, escoamentos em superfície livre 

(canais) e em conduto forçado. Máquinas hidráulicas e bombas. Cálculos hidrológicos (precipitação e vazão de 

projeto, infiltração, evapotranspiração, medição de vazão e curva chave, propagação de cheias). Política 

Nacional de Segurança de Barragens (Lei nº 12.334/2010 e suas alterações). Aproveitamento hidrelétrico: 

avaliação de potencial hidráulico; estruturas componentes; turbinas (tipos e aplicação) e geradores; aspectos 

construtivos; vantagens e desvantagens em relação a outras formas de geração de energia. Obras de Terra: tipo 

de barragem e fatores que afetam a escolha; estabilidade de taludes em solo, pressão neutra, causas da 

instabilidade de taludes, métodos de equilíbrio-limite; permeabilidade e redes de fluxo em barragens, forças de 

percolação, areia movediça (gradiente crítico), sistemas de drenagem interna de barragens, fatores que afetam 

a segurança de barragens, acidentes envolvendo barragens, piping, galgamento, tombamento, ruptura; 

mecanismos e instrumentos de acompanhamento e controle da segurança de barragens. Drenagem: conceito, 

finalidade, aspectos construtivos. Obras de saneamento: abastecimento d’água – população, consumo e alcance 

do projeto, captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque, reservação, redes de distribuição; coleta, condução 

e tratamento de esgoto (ETE’s e seus principais reatores de tratamento, níveis de tratamento, lagoas de 

estabilização, filtros biológicos, UASB, lodos ativados, fossas sépticas, reatores de pós-tratamento de efluentes 

de fossas sépticas); obras de defesa contra inundação e de macrodrenagem – reservatórios de cheias, bacias de 

detenção e retenção, alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água, construção de diques 

marginais com polders, reflorestamento da bacia hidrográfica; aspectos construtivos; operação e manutenção. 

Medidas não estruturais e estruturais (intensivas e extensivas) de controle de cheias. Obras portuárias: tipos de 

portos (genéricos e especializados); obras de implantação e de manutenção; principais equipamentos de 

operação; estruturas de proteção e atracamento; canal de acesso; aspectos construtivos; operação e 

manutenção. Lei dos Portos (Lei nº 12.815/2013 e suas alterações). Serviços de Limpeza Urbana (controle de 

vetores, acondicionamento, coleta, varrição, transporte e transbordo) Tratamento e destinação final. Noções 

de epidemiologia e saneamento. Indicadores de controle e vigilância do meio. Lei Federal nº 11.445/2017 

(Federal do Saneamento Básico); e Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 
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parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 

 

ENGENHARIA AMBIENTAL 

Geoprocessamento e sensoriamento remoto. Conceitos básicos de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. Sistemas de imageamento. Principais sistemas sensores, 

conceitos de pixel, resolução espacial, temporal e radiométrica. Imagens de radar, multiespectrais e 

multitemporais. Aplicações de sensoriamento remoto no planejamento, monitoramento e controle dos recursos 

naturais e das atividades antrópicas. Ecologia geral e aplicada. Ecossistemas brasileiros. Cadeia alimentar. 

Sucessões ecológicas. Recursos hídricos. Noções de meteorologia e climatologia. Noções de hidrologia. Ciclo 

hidrológico, balanço hídrico, bacias hidrográficas, transporte de sedimentos. Noções de hidráulica. Controle de 

poluição ambiental. Qualidade da água. Poluição hídrica. Tecnologias de tratamento de água. Tecnologias de 

tratamento de efluentes sanitários. Poluentes atmosféricos. Tecnologias de tratamento de resíduos sólidos. 

Saneamento ambiental. Sistema de abastecimento de água. Rede de esgotamento sanitário. Gerenciamento de 

resíduos sólidos. Acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final. Drenagem urbana (micro 

e macro). Planejamento e gestão ambiental. Avaliação de impactos ambientais. Riscos ambientais. Valoração de 

danos ambientais. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Meio ambiente e saúde. Noções de 

saúde pública. Noções de epidemiologia. Saúde ocupacional. Planejamento territorial. Instrumentos de controle 

do uso e ocupação do solo. Estatuto das Cidades. Planos diretores de ordenamento do território. Defesa civil. 

Sistema Nacional de Defesa Civil. Gerenciamento de desastres, ameaças e riscos. Política de combate a 

calamidades. Legislação. Lei nº 9.605/1998 e suas alterações e Decreto nº 6.514/2008 (Lei dos Crimes 

Ambientais). Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Lei nº 9.795/1999 e Decreto nº 4.281/2002 (Educação 

Ambiental). Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). Lei nº 11.105/2005 (Organismos 

geneticamente modificados). Lei nº 7.802/1989 e suas alterações (Lei de Agrotóxicos). Lei nº 9.433/1997 e suas 
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alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos). Lei nº 6.938/1981 e suas alterações (Política Nacional do 

Meio Ambiente). Lei nº 9.985/2000 e suas alterações (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza). Decretos nº 875/1993 e nº 4.581/2003 (Convenção de Basileia). Lei nº 8.723/1993 e suas alterações 

(Emissão de poluentes por veículos automotores). Resoluções do CONAMA atinentes ao tema gestão, proteção 

e controle da qualidade ambiental: nº 1/1986 e suas alterações; nº 18/1986 e suas alterações; nº 5/1989 e suas 

alterações; nº 2/1990; nº 2/1991; nº 6/1991; nº 5/1993 e suas alterações; nº 24/1994; nº 23/1996 e suas 

alterações; nº 237/1997; nº 267/2000 e suas alterações; nº 275/2001; nº 302/2002; nº 303/2002; nº 307/2002 

e suas alterações; nº 313/2002; nº 316/2002 e suas alterações; nº 357/2005 e suas alterações; nº 358/2005; nº 

362/2005 e suas alterações; nº 369/2006; nº 371/2006; nº 375/2006 e suas alterações; nº 380/2006; nº 

396/2008; nº 401/2008 e suas alterações; nº 403/2008 e suas alterações; nº 404/2008; nº 410/2009; nº 

412/2009; nº 413/2009 e suas alterações; nº 414/2009; nº 415/2009 e suas alterações; nº 416/2009; nº 

418/2009 e suas alterações; nº 420/2009; nº 422/2010; nº 424/2010. NBR ISO nº 14.001 (Sistemas de gestão 

ambiental: requisitos e normas para uso). NBR ISO nº 14.004 (Sistemas de gestão ambiental: diretrizes e 

princípios gerais de uso). NBR ISO nº 19.011 (Diretrizes para auditorias de gestão da qualidade e/ou ambiental). 
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 
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CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

Macroeconomia. Principais agregados macroeconômicos. Identidades macroeconômicas básicas. Sistema de 

contas nacionais. Contas nacionais no Brasil. Balanço de pagamentos. Agregados monetários e noções de 

economia monetária. Funções da moeda. Sistema bancário: bancos comerciais e Banco Central. Base monetária 

e meios de pagamento. Multiplicador monetário. Papel-moeda em circulação. A teoria Keynesiana de 

determinação da renda. Modelo IS-LM: políticas fiscal e monetária, economia fechada e economia aberta. Oferta 

e demanda agregadas. Relações entre inflação, juros e o resultado fiscal. Relações entre o nível de atividade e o 

mercado de trabalho. Salários, inflação e desemprego. Curva de Phillips. Comércio exterior. Câmbio, tarifas, 

subsídios, cotas. Blocos econômicos, acordos internacionais e retaliações. Globalização e organismos 

multilaterais. Fluxos financeiros internacionais e mercados de capitais.  
 

Microeconomia. Conceitos fundamentais. Formas de organização da atividade econômica, o papel dos preços, 

custo de oportunidade e fronteiras das possibilidades de produção. Teoria do consumidor e determinação das 

curvas de demanda. Curvas de indiferença. Restrição orçamentária. Problema do consumidor. Efeitos preço, 

renda e substituição. Curva de demanda. Curva de Engel. Equação de Slutsky. Elasticidades da demanda. Teoria 

da firma e determinação da curva de oferta. Fatores de produção. Funções de produção, isoquantas e suas 

propriedades. Produtividade média e marginal. Curto e longo prazo. Rendimentos marginais e retornos de 

escala. Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. Custos de produção no curto e longo prazo. Curvas 

de isocusto. Problema da firma. Oferta da firma no curto e no longo prazo. Oferta da Indústria. Equilíbrio parcial 

de mercado e eficiência econômica. Excedentes do consumidor e do produtor. Políticas públicas e intervenção 

governamental: custos da tributação, controle de preços. Estruturas de mercado. Concorrência perfeita, 

concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. Equilíbrio geral com trocas e economia do bem-estar. Ótimo de 

Pareto. Caixa de Edgeworth. Curva de contrato. Primeiro e segundo teoremas do bem-estar. Externalidades e 

bens públicos. Externalidades positivas e negativas. Teorema de Coase. Tributo de Pigou. Bens públicos, 

semipúblicos e privados. Provisão estatal de bens públicos.  

 

Economia do setor público. O Estado e as funções econômicas governamentais. Papel do Governo na economia. 

Estabilização, crescimento e redistribuição. As necessidades públicas e as formas de atuação dos governos. 

Estado regulador e produtor. Formas de financiamento dos gastos públicos. Tributação. Classificação dos 

tributos. Princípios teóricos da tributação. Propriedades ideais dos diferentes tipos de tributos. Comparação 

entre tributos sobre renda, patrimônio e bens e serviços. Imposto sobre valor agregado. Gastos públicos e 

política fiscal. Evolução da participação do setor público na atividade econômica. Dívida, déficit público e regras 

fiscais. Necessidades de financiamento do setor público (NSFP). Resultados nominal, operacional e primário. 

Dívida pública sob diferentes óticas. Efeitos econômicos da dívida pública. Sustentabilidade do endividamento 

público. Financiamento do déficit público a partir dos anos 80 do século XX. 

 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 
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Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 

 

ADMINISTRAÇÃO 

Teoria da administração e das organizações. Conceitos básicos de administração: eficiência, eficácia, efetividade, 

qualidade; papéis do administrador. Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. 

Organização: princípios de organização; tipos de estrutura organizacional; departamentalização; centralização e 

descentralização. Controle: tipos de controle; sistemas de controle. Planejamento estratégico: conceitos, 

princípios, etapas, níveis, métodos e ferramentas. Gestão de projetos: conceitos, fundamentos, ciclo de vida, 

indicadores, técnicas de análise de desempenho de projetos. Gestão de pessoas: conceitos básicos; estratégias 

de RH; os processos de gestão de recursos humanos; indicadores de gestão de recursos humanos. Treinamento 

e desenvolvimento: conceitos básicos; métodos; avaliação de programas de treinamento e desenvolvimento. 

Gestão do desempenho humano: conceitos básicos, métodos. Comportamento organizacional: cultura 

organizacional; motivação; liderança; comportamento de grupo; trabalho em equipe; engajamento. Gestão de 

estoques e materiais: políticas de estoque; controle de estoques; classificação ABC; estoques máximo, médio e 

de segurança. Cálculos em gestão de estoques: tempo de reposição, ponto de pedido, estoques médio e 

máximo, giro de estoque, custo de manutenção do estoque, lote econômico de compra, número de pedidos. 
 

Administração Pública. Administração Pública no Brasil: origens conceituais e aspectos históricos, evolução da 

Administração Pública e a reforma do Estado, Administração Pública gerencial, gestão por resultados e controle 

na Administração Pública. Governança Pública: princípios, diretrizes, mecanismos, práticas e perspectivas. 

Gestão de Riscos: princípios, modelos e evolução. Processos, técnicas e boas práticas para gestão e avaliação de 

riscos. 
 

Princípios da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes Administrativos.  Organização administrativa. 

Administração Direta e Indireta. Entidades do Terceiro Setor. Serviços públicos. Licitação. Contratos 

administrativos. Lei Federal nº 8.666/1993. Lei Federal nº 14.133/2021. Lei Federal nº 10.520/2002. Lei nº 
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12.462/2011. Decreto nº 7.581/2011. Lei nº 11.079/2004. Lei nº 8.987/1995. Lei nº 9.074/1995. Lei nº 

9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. Agentes públicos. Processo administrativo. Lei Federal nº 9.784/1999 (Lei do 

Processo Administrativo Federal). Responsabilidade Civil do Estado. Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 

12.527/2011). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). Controle da Administração 

Pública. Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Lei Anticorrupção (Lei nº 

12.846/2013). Lei Complementar nº 101, de 4/05/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal). Controle dos Tribunais 

de Contas. Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.284/2001 e alterações). 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins. Código de Ética dos Servidores do Tribunal de 

Contas do Estado do Tocantins (Resolução Administrativa nº 01/2012). Estatuto dos Servidores Públicos do 

Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/2007).   
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento na Constituição Federal. Orçamento público na Lei nº 

4.320/1964. Princípios orçamentários. Características do orçamento tradicional, do orçamento de base-zero, do 

orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Conceitos, estágios e classificações da despesa pública. 

Conceitos, estágios e classificações da receita pública. Ciclo orçamentário e processo orçamentário. 

Instrumentos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual). Mecanismos retificadores do orçamento (créditos adicionais). Elaboração da proposta 

orçamentária. Programação orçamentária e financeira. Descentralização de créditos orçamentários e recursos 

financeiros. Execução orçamentária e financeira. Limitação de empenho e movimentação financeira. Controle e 

avaliação da execução orçamentária. Regime de adiantamento (Suprimento de fundos). Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins. Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101/2000): princípios, objetivos e efeitos no planejamento e no processo orçamentário. 

Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) – 11ª edição: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais 

(AMF) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Geração da despesa e despesa obrigatória de caráter continuado. 

Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: conceito, objetivo e campo de aplicação. Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 9ª edição: Partes II e IV – Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais e Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Noções de Informações de Custos no Setor Público: 

NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo 

Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. Transparência na Gestão dos Recursos Públicos: Lei 

Complementar nº 131/2009 - Lei da Transparência. Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e decretos 

regulamentadores.   
 

Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Fundamentos de probabilidade e estatística. Probabilidade e probabilidade condicional. Independência de 

eventos, regra de Bayes e teorema da probabilidade total. Variáveis aleatórias e funções de probabilidade. 

Principais distribuições de probabilidade discretas e contínuas: distribuição uniforme, distribuição de Bernoulli, 

distribuição binomial, distribuição multinomial e distribuição normal. Medidas de tendência central: média 

(aritmética, ponderada, geométrica e harmônica), mediana e moda. Medidas de dispersão: amplitude, variância, 

desvio padrão e coeficiente de variação. Teorema central do limite. Regra empírica (regra de três sigma) da 

distribuição normal. Histogramas e curvas de frequência. Diagrama boxplot. Avaliação de outliers. 
 

Análise de dados e informações. Dado, informação, conhecimento e inteligência. Dados estruturados e não 

estruturados. Dados abertos. Coleta, tratamento, armazenamento, integração e recuperação de dados. Banco 

de dados relacionais. Conceitos e características. Metadados. Tabelas, visões (views) e índices. Chaves e 

relacionamentos. Conceitos e aplicações de Business Intelligence: Data Warehouse, Data Mart, Data Mining, 

Data Lake, ETL, Operações OLAP. Modelagem dimensional. Conhecimento das ferramentas Power BI e Pentaho 

Data Integrator (PDI). Mineração de dados. Modelo de referência CRISP-DM. Técnicas para pré-processamento 

de dados. Técnicas e tarefas de mineração de dados. Classificação. Regras de associação. Análise de 

agrupamentos (clusterização). Detecção de anomalias. Modelagem preditiva. Aprendizado de máquina. 

Mineração de texto. Big Data. Conceito, premissas e aplicação. Visualização e análise exploratória de dados. 

Planilhas e SQL.  
 

Linguagens de programação. Conhecimento das linguagens: JavaScript, TypeScript, Java e Python. 

Conhecimento dos frameworks e toolkits: AngularJS, jQuery. Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e JSON. 

Tecnologias Web Services, REST e API RESTful. Conhecimento dos frameworks Scikit-learn, TensorFlow, PyTorch, 

NLTK, Matplotlib e Jupyter Notebook. NumPy, Pandas. Git e GitHub. 
 

Bancos de dados. Conceitos e fundamentos. Tipos de dados: estruturados, semiestruturados e não estruturados. 

Modelo relacional, em rede, hierárquico, distribuído e orientado a objetos. Projeto e modelagem de banco de 

dados relacional. Modelo Entidade Relacionamento. Notação IDEF1X. Normalização. Álgebra relacional. 

Conhecimento de SGBD Oracle, PostgreSQL, SQL Server e MySQL. Conceitos e propriedades das transações 

(ACID). Linguagem SQL (Padrão ANSI) e PL/SQL: consultas e subconsultas; triggers, views, functions e stored 

procedures, packages; tratamento de erros; cursores; arrays. Conhecimento da ferramenta Flyway. Controle de 

concorrência e otimização de consultas. Fundamentos de Big Data. Conceitos de bancos de dados NoSQL 

(orientado a documento, chavevalor, grafo e colunar).  
 

Engenharia de software. Metodologias de desenvolvimento de software. Processo unificado: disciplinas, fases, 

papéis e atividades. Metodologias ágeis. Métricas e estimativas de software. Qualidade de software. Engenharia 

de requisitos. Gerenciamento de requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. 

Prototipação. Análise e projeto orientados a objetos. UML 2.5.1: visão geral, modelos e diagrama. 

 

Governança e gestão de TI. Conceito de governança e gestão de TI. Planejamento estratégico de TI. Framework 

COBIT 2019. Metodologias de indicadores OKR, PKI e BSC. Conceitos de gestão de projetos (PMBOK 6ª Edição). 

Métodos, técnicas e ferramentas de gerência de projetos. Processos Ágeis. Metodologia Scrum. Sistema de 

gestão Kanban. Escritório de projetos: modelos e características. Conceitos de gestão de riscos. Biblioteca ITIL® 

versão 4: suporte a serviços e entrega de serviços. Conceitos básicos de contratações de TI. Gestão e Governança 
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de dados. ABNT NBR ISO/IEC 38505-1:2020 Tecnologia da Informação — Governança da TI Parte 1: Aplicação da 

ABNT NBR ISO/IEC 38500 à governança de dados. ABNT NBR ISO/IEC 38500:2018: Tecnologia da informação - 

Governança da TI para a organização. 
 

Segurança da informação. Conceitos de segurança da informação: classificação de informações; procedimentos 

de segurança; auditoria e conformidade; confiabilidade, integridade e disponibilidade; controle de acesso; 

autenticação; segurança física e lógica; identificação, autorização e autenticação; gestão de identidades; 

métricas e indicadores em segurança da informação. Criptografia: conceitos de criptografia, aplicações, sistemas 

criptográficos simétricos e de chave pública; modos de operação de cifras; certificação e assinatura digital; 

tokens e smartcards; protocolos criptográficos; características do RSA, DES e AES; funções hash; MD5 e SHA-1; 

esteganografia; análise de vulnerabilidade. Gestão de segurança da informação. Segurança de aplicações: 

segurança em banco de dados; desenvolvimento seguro de software. Segurança de aplicativos web: conceitos 

de segurança de aplicativos web; vulnerabilidades em aplicativos web; análise de vulnerabilidades em aplicações 

web; ferramentas e técnicas de exploração de vulnerabilidades em aplicativos web; testes de invasão em 

aplicativos web; metodologia Open Web Application Security Project (OWASP); técnicas de proteção de 

aplicações web; gestão de patches e atualizações; ataques de dicionário e ataques de força bruta. Ameaças e 

vulnerabilidades em aplicações: Injection [SQL, LDAP], Cross-Site Scripting (XSS), quebra de autenticação e 

gerenciamento de sessão, referência insegura a objetos, Cross-Site Request Forgery, armazenamento inseguro 

de dados criptografados. Softwares maliciosos (vírus, cavalo de tróia, adware, spyware, backdoors, keylogger, 

worm, Rootkit). Antivírus. Segurança de ativos de rede (switches e roteadores). Segurança em redes wireless. 

Segurança de servidores e estações de trabalho. Registros de auditoria. Protocolo Syslog e Microsoft Event 

Viewer. Tipos de backups, planos de contingência e meios de armazenamento para backups. ABNT NBR ISO/IEC 

27007 DE 05/2021: Segurança da informação, segurança cibernética e proteção da privacidade - Diretrizes para 

auditoria de sistemas de gestão da segurança da informação. 
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
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Auditoria. Definições e Objetivos dos Procedimentos de Fiscalização. Objeto de Fiscalização. Planejamento de 

Auditoria: Objetivo e Aspectos Básicos; Visão Geral; Programa de Auditoria e Avaliação dos Controles Internos. 

Técnicas e Procedimentos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Equipe de Auditoria. Prerrogativas do Auditor. 

Requisição de Documentos. Papéis de Trabalho. Relatórios de Auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, 

levantamento, inspeção, monitoramento e acompanhamento. Auditoria de Regularidade e Auditoria 

Operacional. 

 

NÍVEL SUPERIOR 

Estatística. Estatística Descritiva e Análise Exploratória de Dados. Tipos de Variáveis e Níveis de Mensuração. 

Gráficos. Medidas de tendência central, de variabilidade, de assimetria e curtose. Percentis. Dados bivariados e 

categóricos. Covariância e Correlação. Distribuições univariadas e multivariadas. Funções de Densidade e 

Probabilidade. Variáveis Aleatórias discretas e contínuas. Função de uma Variável Aleatória. Valor esperado. 

Momentos. Principais Distribuições discretas e contínuas. Distribuições conjuntas. Estatísticas de Ordem. Valor 

esperado de uma Variável Aleatória Multidimensional. Amostragem. Amostragem Aleatória Simples. Estimação 

de Proporções, Razões e Domínios. Tamanho da Amostra. Amostragem Sistemática. Amostragem Estratificada. 

Amostragem por Conglomerados. Dupla Amostragem. Erros Alheios à Amostragem. Inferência Estatística. 

População,  Amostra e Distribuições Amostrais. Estimação Pontual: Propriedades de Estimadores. Métodos de 

Estimação; Intervalos de Confiança. Testes de Hipóteses. Testes Quiquadrado de Aderência, Independência e 

Homogeneidade. Tabelas de Contingência e Associação entre Variáveis Qualitativas. Processos Estocásticos. 

Classificação dos Processos Estocásticos. Distribuições Compostas. Eventos Recorrentes. Modelos de Passeio 

Aleatório. Ruína do Jogador. Cadeias de Markov. Processos Estocásticos Markovianos. Processo de Poisson. 

Processos Estocásticos de Segunda Ordem. Análise de correlação e regressão. Regressão Linear com uma 

Variável Independente. Correlação. ANOVA. Inferência em Regressão. Análise dos Resíduos. Multicolinearidade. 

Regressão Múltipla. Regressão Polinomial e Logística. Abordagem Matricial do Modelo de Regressão Linear 

Simples. Variáveis Indicadoras. Seleção de Variáveis. Métodos não paramétricos. Testes Baseados na 

Distribuição Binomial. Teste do Sinal. Teste da Mediana. Teste de Mac Nemar. Teste de Cox e Stuart. Medidas 

de Correlação por Postos. Testes de Aleatoriedade. Testes de Comparação de Vários Tratamentos. Teste de 

Aderência de Kolmogorov-Smirnov. Análise de Séries Temporais. Modelos para Séries Localmente Constantes. 

Modelos para Séries Temporais com Tendência Linear. Modelos ARIMA e SARIMA. 
 

Administração Pública. Administração Pública no Brasil: origens conceituais e aspectos históricos, evolução da 

Administração Pública e a reforma do Estado, Administração Pública gerencial, gestão por resultados e controle 

na Administração Pública. Governança Pública: princípios, diretrizes, mecanismos, práticas e perspectivas. 

Gestão de Riscos: princípios, modelos e evolução. Processos, técnicas e boas práticas para gestão e avaliação de 

riscos. 
 

Contabilidade aplicada ao setor público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e 

divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de 

Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): objetivos e usuários; prestação de contas e 

responsabilização (accountability) e tomada de decisão; a continuidade das entidades do setor público; situação 

patrimonial, desempenho e fluxos de caixa; Regime de Competência e Regime de Caixa. Características 

qualitativas da informação contábil útil. Características da entidade que reporta a informação contábil. 

Elementos das Demonstrações Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; 
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superávit ou déficit do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: evidenciação, 

reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para ativos e passivo. Estrutura e apresentação 

das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo e 

análise das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o 

MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e 

estrutura das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados 

da Lei Complementar nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Procedimentos Contábeis Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou 

patrimonial - MCASP). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a 

pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público (IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de 

Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela 

Portaria STN nº 518/2018. 
 

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios orçamentários. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento público no Brasil: 

Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). Leis de Créditos Adicionais. Emendas 

parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de 

programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas 

Fiscais, Anexos de Riscos Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação 

da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais previstas no 

Manual Técnico de Orçamento (MTO). Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, 

por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico de Orçamento (MTO). Ciclo orçamentário: 

elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e 

financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e 

mecanismos retificadores do orçamento. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão fiscal, prestação 

de contas e fiscalização da gestão fiscal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I - 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. 9ª edição, aprovada pela Portaria conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 

28 de outubro de 2021. Manual Técnico de Orçamento do Estado do Tocantins.  Lei nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação e decretos regulamentadores. 
 

Auditoria Governamental. Conceito, evolução. Distinção entre auditoria interna e auditoria externa ou 

independente. Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit 

Institutions). Relação entre auditoria interna, governança, gestão de riscos e controle. Novo modelo das Três 

Linhas 2020 do Institute of Internal Auditors-IIA (atualização das Três Linhas de Defesa). Normas internacionais 

para o exercício profissional da auditoria interna. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP): 

NBASP 100 (ISSAI 100) Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público, NBASP 200 (ISSAI 200) Princípios 

Fundamentais de Auditoria Financeira, NBASP 300 (ISSAI 300) Princípios Fundamentais de Auditoria 

Operacional, NBASP 400 (ISSAI 400) Princípios fundamentais de Auditoria de Conformidade. Auditorias de 
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conformidade, financeira e operacional. Conceitos, características e finalidades. Outros instrumentos de 

fiscalização: levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria. Modelo 

de risco de auditoria. Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. Materialidade. Escopo do trabalho. Avaliação dos riscos gerais do 

trabalho, dos riscos inerentes e de controle. Respostas do auditor aos riscos gerais do trabalho. Respostas do 

auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e extensão). Matriz de Planejamento. 

Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por atributos e por unidade monetária. Técnicas e 

procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução, recálculo, observação direta, entrevista 

indagação, circularização, conciliação, procedimentos de revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 

Suficiência e adequação das evidências. Matriz de Achados. Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de 

asseguração razoável. Documentação da auditoria. Supervisão e Controle de Qualidade. Normas para a tomada 

e prestação de contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, para fins de 

julgamento pelo Tribunal de Contas da União (IN-TCU 84, de 22 de abril de 2020). 
 

Atuária. Conceitos gerais em Ciências Atuariais. Funções de sobrevivência e tábua de mortalidade. Tábuas de 

entrada em invalidez e mortalidade de inválidos. Tábuas de Serviço. Anuidades atuariais, anuais e subanuais, 

vitalícias, diferidas e temporárias para uma e múltiplas vidas. Funções de comutação. Métodos de cálculo 

individual da reserva matemática (prospectivo, retrospectivo e recorrência). Provisão matemática de benefícios 

a conceder e de benefícios concedidos. Regimes financeiros: capitalização, capitais de cobertura e repartição 

simples. Métodos de Financiamento: crédito unitário projetado, idade normal de entrada, prêmio nivelado 

individual e agregado. Premissas e hipóteses atuariais. Testes de aderência. Ganhos e perdas atuariais. Plano de 

benefício definido, contribuição definida e contribuição variável. Riscos atuariais: biométricos, demográficos, 

financeiros e econômicos. Segregação de massa em capitalização e repartição. Serviço passado. Rotatividade, 

reposição e entradas de gerações futuras. Equilíbrio financeiro e atuarial. Aportes financeiros e atuariais. Passivo 

atuarial e duração. Meta atuarial e estrutura a termo da taxa de juros. Fluxos de caixa atuariais. Demonstrativo 

de Resultados da Avaliação Atuarial. Nota Técnica Atuarial. Avaliação Atuarial. Parecer Atuarial. Ativo garantidor 

e fundo para oscilação de riscos. Cálculo do Plano de Custeio. Custos atuariais: custo normal e suplementar. 

Planos de equacionamento do déficit atuarial e de destinação do superávit atuarial. Viabilidade financeira, fiscal 

e orçamentária. Auditoria atuarial. Legislação de Atuária. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(arts. 40, 149, 195, 201, 202 e 249). Emendas Constitucionais nº 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 

103/2019 – Reformas da previdência. Lei Federal nº 9.717/1998 e alterações - dispõe sobre regras gerais para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal. Lei Federal nº 

9.796/1999 e alterações – dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e 

os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos 

de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria. Lei Federal nº 10.887/2004 e 

alterações - dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41/2003, altera dispositivos 

das Leis nº 9.717/1998, nº 8.213/1991 e alterações, nº 9.532/1997 e alterações. Lei Complementar nº 101/2000 

e alterações - estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Leis 

Complementares nº 108/2001 e nº 109/2001, que dispõem sobre o Regime de Previdência Complementar. 

Portaria/MTP nº 1.467/2022, que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Lei Estadual nº 1.614/2005 e alterações, que dispõe sobre o Regime Próprio 

de Previdência Social do Estado do Tocantins. Lei Estadual nº 3.736/2020, que dispõe sobre as contribuições 

para o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado do Tocantins. 
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ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

Auditor de Controle Externo – Área de Controle Externo 

Atribuições: Desempenho de todas as atividades finalísticas de caráter técnico de nível superior relativas ao 

exercício das competências constitucionais e legais a cargo do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 

incluídas às de planejamento, coordenação e execução da área de atuação. 

 

Analista Técnico – Área de Apoio Técnico e Administrativo 

Atribuições: Desempenho de todas as atividades administrativas e logísticas de nível superior relativas ao 

exercício das competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, incluídas às 

de planejamento, coordenação e execução da área de atuação. 

 

Assistente de Controle Externo – Área de Apoio Técnico e Administrativo 

Atribuições: Desempenho de atividades administrativas e logísticas de apoio de nível intermediário relativas às 

competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, bem como auxiliar o 

Auditor de Controle Externo, o Analista Técnico e o Técnico de Controle Externo no exercício de suas atribuições. 
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ANEXO III – REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

À Fundação Getulio Vagas – FGV 

Eu, ___________________________________________________________________________,  

RG n°_________________________ , CPF n° _________________________, venho requerer a isenção do 

pagamento do valor da Taxa de Inscrição do Concurso Público do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 

nos termos do item 5 do Edital de Abertura nº 01/2022.  

Envio, também, os demais documentos indicados no Edital, assumindo, sob as penas da lei, que essa é 

verdadeira e idônea. 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

____de ______________________de 2022. 

 

________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) de próprio punho 


